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carfas carias carias carias carias carias
À equipe do CEDi,
Gostamos muito da revista 

"Tempo e Presença" n.° 197, 
principalmente dos artigos so­
bre Juventude e Constituinte. 
Estou passando a revista a ou­
tros colegas.

Margarida Maria de Jesus, 
Cabo Frio, RJ.

Companheiros do CEDI, 
Escrevo para parabenizá-los 

pela excelente revista sobre a 
juventude (T e P n.° 197). Nós da 
Pastoral da Juventude no Meio 
Popular sabemos o quanto são 
importantes estas publicações 
para a Pastoral da Juventude 
em geral.

Luciano Mendes, 
Contagem, M G
*

Prezados amigos,
A revista "Tempo e Presen­

ça" tem nos trazido muita con­
tribuição para as reuniões que 
participo com outras m ilitan­
tes da Renovação Cristã no 
Brasil (não confundir com a Ca­
rismática).
Gostei do último número, de­

dicado a Frei Leonardo Boff; e 
espero que continuem assim 
por bastante tempo.

Hetoisa Nunes da Silva, 
Rio de Janeiro, RJ

#

Prezado Editor,
Acabo de receber o material 

publicitário destinado a divul­
gar o XI Congresso Eucarístico 
Nacional, a realizar-se em 
Aparecida-SP, neste mês de ju­
lho. F iquei im press ionado 
diante de enfática coincidên­
cia. Num cartaz maior, o sím­
bolo genial do Congresso: 
emoldurada pelo mapa do Bra­
sil, a imagem estilizada da Vir­
gem Aparecida; no seio desta, 
a Hóstia consagrada; logo 
abaixo, uma palavra latina, es­
crita em caracteres grandes e 
escuros, o titu lo do cântico de 
Maria; mais abaixo, duas mãos 
repartindo um pão e em letras 
negras e bem magrinhas, a pa­
lavra de ordem do Congresso: 
"Pão para quem tem fome"...; 
mas o que sobressaía mesmo 
—  e logo dava na vista de 
quem olhava de longe —  era o 
nome do patrocinador: 
B R A D E S CO !  Isso, em letras 
gordas e vermelhas, sobre 
branco. Recebi também um 
cartaz pequeno, reproduzindo 
o mesmo desenho, mudando 
porém o patrocinador, desta 
feita o B F B, Banco Francês e 
Brasileiro S.A.... Finalmente, 
um informativo sobre o Con­
gresso, que me chega pontual­
mente pelo Correio, "gentileza 
do I T A Ú, o banco eletrônico"!

Realmente, num habilidosís­
simo passe de mágica ou 
súper-engenhosa alquimia, os 
protagonistas do importante 
evento conseguiram fundir, nu­
ma originalíssima amálgama, 
o Sacramento maior dos cris­
tãos e o símbolo mais eloquen­
te do sistema capita lista; o 
mais contundente canto de 
protesto da nossa fé, o Magni­
fica i, poema de louvor ao Deus 
que arrasa com os soberbos, 
com os poderosos, com os ri­
cos, toda classe de opresso­
res, e as siglas dos expoentes 
máximos da opressão, da pre­
potência, da riqueza e da ex­
ploração em nosso país; mãos 
e dizeres que falam de pão re­
partido entre todos os que têm 
fome, e os tentáculos deste po­
vo quase irresistível, que não 
obstante as esporádicas e ilu­
sórias aparências assistencia- 
listas, se nutre do sangue dos 
empobrecidos, desnutridos e 
anêmicos, que são a imensa 
maioria do povo desta terra.
O que eu gostaria de saber 

mesmo era qual a teologia que 
está por trás de tão espúrios 
processos. Para este tipo de 
teó logos, porém, nenhuma 
censura, nenhum padrenosso 
de penitência. Paciência, Frei 
Leonardo! Se eles não tives­
sem as mãos a Populorum Pro- 
gressio, a Octogésima Adve- 
niens, a Laborem Exercens, os 
documentos de Medellín e de 
Puebla, mereceriam o perdão 
do Pai. Mas eles sabem o que 
fazem.

Pe. Reginaldo Veíoso, 
Recife, PE.

*

Prezado Sr.
Já há tempos conheço esta 

revista. Já usei vários artigos 
para refletir e para organizar al­
gum trabalho com o povo.

Cecília B.Franco, 
Mirandópoíis, SP.
*

Amigos,
"Como o quero-quero na 

coxilha
Grita se alguém se aproxima
"Tempo e Presença" chega 

do correio
Todo o meu ser logo se 

anima"
Agradeço o envio de suas 

publicações e faço votos que 
sempre continuem com a mes­
ma coragem a denunciar os er­
ros e apontar saídas. Deus 
abençoe seu esforço e nos una 
sempre mais!

Pe.lvo Antonio Moehteck,
Estação Getúlio Vargas, RS.

Aos amigos do CEDI,
Acabo de receber e ler a ú lti­

ma "Tempo e Presença", n?

198. Acredito que, em forma de 
revista, foi o que de melhor 
saiu, em relação ao "caso 
Boff". O objetivo desta carta 
vai neste sentido, ou seja, que 
as informações não estão che­
gando como deveriam chegar 
às bases. Gostaria que me 
mandassem 10 exemplares da 
citada revista, pois pretendo 
passá-las aos coordenadores e 
responsáveis de comunidades, 
para que possam tomar conhe­
cimento da amplitude do pro­
blema, bem como da reação 
que houve, não só a nível do 
Brasil, mas sim internacional.

Pe.Wüson Roberto Zanetti, 
L im e ira , SP

Ao CEDI,
En los actuales momentos 

tan duros y dific iles por los que 
atraviesa nuestra nación y los 
cuales nuestro pueblo enfrenta 
valiente y heroicamente en 
aras de la libertad, la justic ia y 
la construcción de la patria 
nueva con la que todos sofra­
mos. Es necesario que la voz 
profética y evangélica de los 
cristianos se haga sentir, con 
su mensaje de esperanza y de 
acompanamiento a nuestro 
pueblo en su justa lucha por 
construir su propio destino.

Asimismo queremos dejar 
constacia de nuestro más 
enérgico repudio al embargo 
económico contra Nicaragua 
adoptado por la administra- 
ción norteamericana. Esta me­
dida agresiva, de quien que- 
riendo disfrazarse de Cristiano 
cuando al asumir ei poder fué 
juramentado con la mano so­
bre ia Biblia, solo puede ser ca- 
lificado de inmoral vergonzoso 
y diabólico ya que viene a agu­
dizar aún más nuestra dramáti­
ca situación económica.

Estamos convencidos que 
pese al bloqueo o cualquier 
otra medida agresiva, ei pueblo 
no se detendrá en su marcha 
hacia ia construcción de la so­
ciedade nueva, en las que reine 
la paz, la unidad y la justic ia y 
nosotros dentro dei marco de 
ia acción pastoral, tenemos ei 
compromiso histórico de mar­
char con nuestro pueblo hasta 
ias últimas consecuencias.
Conrtunidad de Estudiantes deí 

Seminário Teoíógico 
Bautista de Nicarágua.

*

As cartas para a revista 
"Tempo e Presença" devem 
ser enviadas, aos cuidados do 
editor, para o CEDI —  Av. Hi- 
gienópoiis, 983 —  01238 —  São 
Paulo —  SP.

tempo e presença

Kn is tn MUTUíl] do 
L i ) )t
Número [99
Ju ihodcH 'SS

( U)i
(.entro txurnênifM de 
Dommentamn r informarão
K u;i ( í .̂nte Vefhu, 98, tutidos
Teiekme: 70S-5I97
27741 — Kic tL- Jam-tro -  Kl

Av. Híiúetrúpolis, 983
Telefone: 66-7273
d )  d i s  - -  S á e .  P a n i t t . . .  S I '

t lii" t tlloo .at
Aiotztn MereodameOilvã. 
Jwthef Pereira KamaitM.
José Osear Beozzo,
Kuhcin Alves,
Zvvingtio Mota Dt.s.

t (iitort-s
I ' 11 .. \ . ti '
! . i ' <

iomal.sta Mesinotsãsv)
Oertrti Azevedo -
Ke- ! 'n . t  ]]

t ttilo) (.ráfi<<<
Ve: \ ' l i

Saaãrana t tinto a { td;t.
Av. Nazaré Paultvia. 146 sata 4 
i r . I l . t  v .„ . S ! '

( omposnao e onpiessào
.  . . .  i  ,

Seio da (Awstnuínte feito a partir 
de I t.h ) t lt S , ; et.) B e t t / t x  A t  
( 't.Liboraeão do 
OEOOC/EOiTORA ABRiL
l ' t ' K '  d e  è  n p n :
Lai/ Sioiiet.
JORNAL. DO BKAStl

Preço do t-vempiar avniso: 
Cr$ 3.U00Nimteros atrasados:
( r í 2 OCO

2



editorial

C6M%rg L7(/g

[ \ i ) ! (  !
Terra
4 t Al BAI DO 4'  (O N C i R I  SSO
N A C IO N A L  D O S T R A B A L H A D O R E S  

RLK AIS
Regzaa PevM /Vovwy 
'  A OLT St  ÃO DA rt RR A I A 
"N O V  A R E P U m  IC \ '

/', .//< S/,-,///<'

VioténHa
I "  \ ;oi  ! N( IA POI IC IAE  NA G R E V E
DOS B Ó IA SER IA S
7 o y é  D a z a z a g o y  ^ r e g G e / / o

: 2  A  \ i O !  : A  , - A  G R E V E  D O  A B C

P r p g r a z z z a  A 7 a v Z a z z 'a za  C ip e z á r Z a  <? 7/;ze/as
/z/z IG (

( <tn )tmin<í-
)4 O ( ()MI'R<)\])SS</ D \
' o N s f t U C À o  Dt I \] A so ( . i ) . l )AD)  
Ui \io<, K \ !  !(.

Gzz/revzSzzz G e  ,/G / Ze se a G z ' <7 .7ayê  7?Zeazz7o 

A'azz;,zZ/zf

(a-.« Bott
16 CRISTÃOS A LEM Ã ES PROTESTAM  
CONTRA SILÊN CIO  IMPOSTO A 
BOFE
Daezzzwzz/o Ga ' 'Crapz/ Ge /TeeGe/z/zo/.sz''

Ctuérim ( m irai
17 PAZ NA AM ÉRICA CEN TRA L  
INTERESSA A o  BRASIL  
/ zzzrerz.sẑ z Ge Rzz/<ezzz ZazzzezYZ <7 /A-//;;; 
U.evfGe

19 0  BRASIL NÃO PODE ASSISTIR  
IM PA SSÍVEL À DECLARAÇÃO DE

/G#zíê:a ez#Héêa77b-G#erZeGaa-^

LBros
2! EUCARISTIA  E COM PROM ISSO  
SO O  AL
/U T/zZôz/zo DzzG/VaG.
AGRICULTURA SUICIDA  
De Pazz/z/ Se)! A/arzZzz

Bíblia Hoje
22 LITURGIA  (I) 
A';G<p/?z T /' t's
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24}UNO A REAG AN
Do/n / W w  Ca.sa/z/GZzgzz

T /erz'a —  Goza Ge Deay a sez- 

aGzaz'az'y/raGo, coza yayZlpa, pe/oy 

Gozaeay —  Zoraoa-ye, ao Z?rayz7, aza 

/aGzz/zzso oZz/e/o Ge aegócZo e eazapo 

Ge azaa vezGaGezra gaerra. U/aa 

gaerra Gec/araGa por ezapreyay e 
ezzzpzesárZos ZayaGazZo.s, aos zZZ/zzaos 

27 aaoy, pe/o govezao zazZZZarj eoa/za 

zaz/Gõey Ge ZraGa/TzaGorey yeza /erra, 

ZaGzgeaay e pe/p/eao.s pzYzpzZe/ázzoy, 

graGa/Zvazaea/e yzz/bcaGoy peZo graaGe 
eapz/aZ. T.s vz'/Zzzza.s .são roa/aGas aos 

zaZZGarey/ eypo/Zapao Gay Zerray Goy 

ZaGZoy, assa.s.svaa/o Ge /ZGez'aaea.s 

svarZ/caZs, /aZgração /ozeaz/a Go eazapo 

para a eZGaGe, yaZcZGZo Ge agrZeaZzorey 

Zeozazz oco/'rea, reeeaZezaeaZe, ao  .S'zzZ/ 

ao vezeza szza.s caras GevoraGay pe/o 

Za/Z/zzaGZo.

O  aazzaezo Ga ap/zeaeao Go TLsVa/a/o 

Ga Terra pe/o a/aa/ go verão /o/ 

szz/ZeZezzZe para z/ae e.s.sa gaerra 

/GaG/árZa cGegayye ày zaaacGe/ey. E  

para zpze o óGZo aea/aa/aGo eoa/za o.s 

pzz/zzzo/ores Ge /aaGaaça.s e/a 

p/'p/aaGZGaGe, ao pazy, reyyazgz'yye e/a 

graaGe eyca/a. É  GZ/YeZZ, aey/e 

zaozaea/o, /aeez' z/aa/z/aer progaóy/Zeo 

sz/Gz*e as eoase^ãêacZa.s Gey/e 

aezrrazaea/o Ge coa/raGzbõey ao  

ea/apo.

77/aa vZsão eoayaa^a ea/apo/eZGaGe 

ZaGZca c a7aGaapa Ge goverao aão  

/roaxe <?aaZ<?aer aZ/eração .saGsVaaeZa/ 

7/aaa)o aos r/Zrca/o.s ^ZaGZeaZ  ̂Go.s 

ZraGaZGaGore^ e aa^ G a ^

Za^ZZZacZoaaZ  ̂Ga aegocZapão eoZe/Zva.

/t Coaveação A 7, Ga 0 7 T  

garaa/e ZZGerGaGe e aa/oao/aZa 

ŝ ZaGZea/, ybZ aprovaGa aa  Câ/aara,

/7!77s eoarZaaa G/o^aeaGa pe/o 

go verão, co/a o apoZo Ga GaroeraeZa 

eaca^Ze/oGa aa  e^ZraZara/ ^ZaGZeaZ e 
apegar Ga p regão  Ga C U T  e 

/ZGeraaca.s s/aíZZeaZs aaZéa/Zcaj. O  

aa/epro/e/o Ge ZeZ Ge greve Go 

AÍZaZsrérZo Go TraGaZGo /aoGZ/z'ea a 

ybr/aa, /aaj raaaZéa?, aa  eyyêaeZa, a 

Z/apoysZGZ/ZGaGe ZegaZ Ge /aovZ/aca/o.s 

grevZ.sZa.y. MaZv grave Go ^ae laGo 

Ẑ yo, Ze/a ^ZGo a aZaayao Go go verão 
eoa/ra os /raGa/Z:aGore.s e/a greve/

///a/.s Ge 700 Ge/zassr/es //os /o/ze/os, 

eoaZvêaeZa ro/a a^ /z/oa/aGora^ Ge 

aa/ozaó ve/A aa aão aegoeZavão e aa  
Ge/aZ.s.são Ge /z/aZs Ge J  ///ZZ ope/á/zr/.s 

ao T77C paaZ/A/a, cs*o Ga po/ZeZa 

eoa/za o i gz*ev;A/aJ GóZay-T/ZaA ao  

Za/erZor Ge São Paa/o e eoa/za o.s 

/ae/a/árgZíW, a a j zeeea/e^ g/eve^.

ZVo pZaao Za/eraaoZoaa/, a vZo/êzzeZa 

eoa/za o pro/e/o Ge ZZGe/7a(ao GoA 

povo^ eea/ro-a/aezZeaao^ —  

paz/Zea/arzaea/e eoa/za a TZevoZagão 

&/aGZaZ^/a e a Za/a ia/vaGozea/?a —  

/aazeaza e.s/e zzzés Ge /zzZ/zo. O  Goz7 o/e 

eozaereZa/ eoa/za a /VZeazágaa e a 

aprovarão Ge aova^ verGa^ paza a 

eoa/rarevo/aEão Jo/ao/;Z^/a, po/' par/e 

Gos GT7T, /oraa aZaGa zzzaz.s pre.sea/e 

a a/aeaca Ge Za/ervea(ão p/eaa Go.s 

/aa/ Zae  ̂ aa T/aé/ Zea Cea/za/.

Ta/aea/a, e/a eoa/z*apar/ZGa, a 

yoZZGarZeGaGe Za/eraaeZoaaZ pa/a eo/zz 

es/e.s /zo vos. Czesz'e o z'ozz.seaso 

zzzaaGZaZ eza yãvor Ge .soZagões yzzTaó, 

pzzeZ/Zea.s e aegoezaGaA para os 

eoa/7Z/OA a e ^ a  regzão. ezzN/ãoL e 

zoGas ay pe.s.soa.s Ge Goa voa/aGe 

aaeza-ye para _/z*ezar o proye/o Ge/Zez'y/a 

Ge Z?eagaa.

MvaZ/a, zazaGéza, oa/ra/ezrz'veZ 

vZo/êaeza.' a Go yz'y/ezzza yZzzaaeezzo 

eapZ/a/z'y/a eyzaaga o Tezeezz o 

ATaaGo, /raay/ez*z'aGo azé a áZzZzaa 

goza Ge saagz/e z/o.s /zaZ.ses GozazaaGoy 

para o.s graz;z7es eezz/zr/.s Go 

eapzZaZz'yzao, eozzzo ye oGyerva aa  

zaoay/raoya ZógZea Ga GZvZGa ev^eraa, 
Gay /a.w.s Ge /zzzo.s e Go 7-1V77.

DZaa/e Ge /oGay ay /br^ay Ga zzzoz7e, 

Gea/ro e /oza Ge aoyyoy paz'yey, ereyee 

a eoayezêaeZa Ga ar/ZeaZação Gay 

ybzçay Ga vz'Ga. TVaeza-ye, aazaa yó 

Za/a, zae/aZárgZeoy Go TT?C, Gózay- 

/zZa.s Ge 77z'Gez'rão P/*e/o, Za/Zao- 

azaerzeaaoy z/zze reyzy/eza ao ZzzzpérZo e 

aor/e-azaerz'eaaoy <yzze /ozaaza 

eoayezêaeZa Ge zyae yão ay prZzaezzay 

vz7Zzaay Go eozap/exo ZaGay/rzaZ- 

zzzZZZ/ar. ToGoy vazaoy apreaGeaGo, aa  

prá/Zea, a GZy/Zagazr <yae/a rea/zaea/e 

yepara e GZvZGe a ZzzzzzzazzZGaGe.
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Um balanço do 
4? Congresso Nacional 
de Trabalhadores Rurais

0 4° C o n g r e s s o  Nac i on a l  d o s  T ra b a l ha ­
dore s  Rura i s ,  real i zado r e c e n t e m e n t e  em 
Brast l ia,  r e p r es en to u ,  em t e r m o s  gera i s ,  
um a va n ço  c om relação ao anterior,  no pla­

no da anal i se  polit ica e do a l ca nc e  d a s  rei­
v i n d i ca ç õe s .  A s  q u e s t õ e s  ma i s  po l êmi c a s ,  
entre os  c o n g r e s s i s t a s ,  f oram a Reforma 
Agrar ia c o m  ou s e m  o E s t a t u t o  da Ter ra;  a 
nova Lei  de g reve ;  un i dade ,  un i c ida de  ou 
p l ura l i smo s indi cal .

Regina Reyes Novaes

D  ealizou-se em Brasília, de 25 a 30 
f l d e  maio passado, o 4.° Congresso 
Nacional de Trabalhadores Rurais, pro­
movido por 2600 sindicatos, 22 Federa­
ções e pela CONTAG (Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Agri­
cultura), com a participação de 4455 d i­
rigentes sindicais, delegados de base, 
assessores e observadores credencia­
dos. A abertura teve a presença do Pre­
sidente José Sarney e, durante o con­
gresso, falaram e responderam às per­
guntas dos trabalhadores os Ministros 
da Reforma e Desenvolvimento Agrá­
rio, do Trabalho, da Previdência Social 
e da Agricultura e o Presidente do IN­
CRA. Participaram do encerramento re­
presentantes da Igreja Católica, do Mi­
nistro da Justiça e do Presidente da 
Câmara dos Deputados. O momento 
mais Importante do encerramento foi, 
sem dúvida, a leitura dos nomes dos 
trabalhadores rurais assassinados nos 
últimos anos. Inicialmente, depois de 
cada nome lido, o plenário respondia: 
"presente!" Porém, em dado momen­
to, depois de cada nome, a plenária 
passou a clamar em uníssono: " ju s ti­
ça!"

Q U E S T Õ E S  P O L Ê M I C A S

Funcionaram, durante o Congresso, 
seis comissões de trabalho: Sindicalis­
mo, Questões Trabalhistas, Questões 
Agrárias, Politica Agrícola, Questões 
Nacionais e Previdência Social. Cada 
uma delas produziu documentos que 
foram posteriormente apresentados á 
plenária para discussão e aprovação.
A composição das comissões foi he­

terogênea em termos de categorias de 
trabalhadores (pequenos proprietários, 
assalariados, posseiros, etc), em ter­
mos regionais e, também, em termos 
de diferentes concepções e correntes 
sindicais.
Varias questões produziram debates 

e polêmicas durante o Congresso. Des­
tacaremos aqui apenas três:

R E F O R M A  A GR ÁR IA  

C O M  0 E S T A T U T O  OA T E RR A ?

A Comissão de Questões Agrárias 
teve na questão da concepção e viabili­
zação de Reforma Agrária um dos pon­
tos principais de discussão.
S indicalistas da área de influência 

da CUT e do Movimento dos Sem Terra 
exibiam um adesivo: "REFORMA 
AGRÁRIA, SIM, - ESTATUTO DA TER­
RA, NÃO." Isto porque, em seu ponto 
de vista, o "Estatuto da Terra já foi 
aplicado e é contra o interesse dos tra­
balhadores", pois acaba por combater 
uma outra Reforma Agrária que vem 
surgindo a partir dos próprios trabalha­
dores através da resistência e ocupa­
ções de terra.

Em contrapartida, para a maioria 
dos que integravam a Comissão, o Es­

tatuto da Terra ainda se apresenta hoje 
como um instrumento de democratiza­
ção do acesso à terra que —  se aplica­
do —  resultaria em benefício para tra­
balhadores de várias regiões.

Neste grupo prevaleceu a tentativa 
de considerar e dialogar com a minoria 
atuante (sem apelar para votações pre­
cipitadas como demonstração de for­
ça). Desta forma pôde-se encontrar for­
mas intermediárias, levando-se em 
conta as divergências.
Quanto ao Estatuto da Terra, o docu­

mento enviado à plenária ficou com a 
seguinte redação: "Imediata aplicação 
do Estatuto da Terra, para que seja in i­
ciado o processo de Reforma Agrária, 
respeitadas as decisões do 4.° Con­
gresso Nacional dos Trabalhadores 
Rurais. Elaboração imediata de uma 
proposta de Lei de Reforma Agrária, a 
partir dos pontos positivos do Estatuto 
da Terra e baseada nas resoluções do 
4? Congresso a serem apresentadas à 
Assembléia Nacional Constituinte".

U M A  N O V A  LEI - AN TI  G R E V E ?

O anteprojeto governamental de Ne­
gociação Coletiva e do Direito de Gre­
ve, apresentado pelo Ministro do Tra­
balho, foi motivo de acalorada discus­
são no grupo sobre "Questões Traba­
lhistas."

A partir da análise feita pelos asses­
sores jurídicos, ficou claro que tal an­
teprojeto não atende às aspirações da 
classe trabalhadora. Ao contrário das 
expectativas positivas, em determina­
dos pontos é um retrocesso diante da 
atual legislação.
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Não se fala mais em greve ilegal, 
mas em greve improcedente. E o fato 
da produção de álcool constar entre as 
atividades essenciais, preocupa os tra­
balhadores da lavoura canavieira.

Houve consenso da plenária sobre 
os prejuízos acarretados por essas 
propostas. Porém, ao final do debare, 
duas hipóteses estavam na mesa: 
Tratava-se apenas de sugerir modifica­
ções? Ou tornava-se necessário 
repudiá-las como um todo e reivindicar 
a participação dos trabalhadores na 
criação de nova lei?

Diante do impasse, foram distribu í­
das cópias do anteprojeto para que to­
dos tivessem oportunidade de analisá- 
lo. No dia seguinte houve consenso no 
sentido do repúdio.

O documento elaborado e aprovado 
pela plenária, conclui: "o anteprojeto 
governamental, a exemplo da lei 
4330/64, não atende às reivindicações 
da classe trabalhadora, não refletindo 
os compromissos assumidos pela No­
va República, representando o pensa­
mento das forças conservadoras que 
estão no Governo. Deve ser elaborado 
pelos trabalhadores, através das enti­
dades sindicais e suas assessorias, 
um anteprojeto substitutivo que garan­
ta as prerrogativas já conquistadas, 
com a inclusão das proposições apro­
vadas neste Congresso, cabendo uma 
articulação de todo o Movimento Sindi­
cal para pressionar o Congresso Na­

cional no sentido da aprovação das 
nossas legítimas reivindicações. Os 
trabalhadores saberão dar a sua res­
posta".

U N I D A D E ,  U N I C I D A D E  
O U  P L U R A L I S M O  S I N D I C A L ?

Em 1979, o 3.° Congresso dos Traba­
lhadores Rurais, aprovou a Convenção 
87, da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) relativa à liberdade e à 
Proteção do Direito Sindical. O Brasil é 
signatário da Convenção, mas só re­
centemente a Câmara dos Deputados 
a ratificou, restando agora ao Senado 
aprová-la.

No entanto, neste 4.° Congresso, 
houve divergências sobre o assunto. A 
grosso modo, podemos dizer que os d i­
rigentes e delegados mais próximos à 
CUT votaram a favor da ratificação da 
Convenção, procurando manter a deci­
são do 3.° Congresso de 1979. Outros 
setores, porém, votaram pela não ra tifi­
cação da Convenção 87 da OIT, suge­
rindo revogação do títu lo 5.° da CLT e 
princípios para uma nova legislação 
sindical.

Uma questão de fundo estava em jo­
go. Os que defendiam a ratificação 
chamavam a atenção para a importân­
cia dos pontos que a Convenção ga­
rante: direito de criar e organizar os 
sindicatos sem autorização prévia do 
Governo, elaboração livre dos estatu­
tos e regulamentos, eleições livres das 
diretorias e proibição da intervenção

do governo, liberdade para elaborar 
seu programa de ação, para organizar 
a administração do sindicato e decidir 
sobre o emprego a ser dado a seus re­
cursos, direito à greve, organização de 
federação, confederação e central sin­
dica), direito de filiação a centrais sin­
dicais internacionais.
Para os que votaram contra a ra tifi­

cação da Convenção, não se tratava de 
negar os princípios enumerados aci­
ma; tratava-se, antes, de assegurar ou­
tros: unicidade sindical e existência de 
uma única central sindical nacional.

Enquanto, para os primeiros, em ne­
nhum momento a Convenção 87 prevê 
ou estimula a pluralidade sindical, pa­
ra os segundos, no sumário da mesma, 
haveria uma referência explic ita à 
questão da existência de vários sind i­
catos em uma mesma categoria, o que 
—  em seu ponto de vista —  enfraque­
ceria o movimento.
Venceram aqueles que votaram con­

tra a ratificação da Convenção 87 da 
OIT. Resta-nos, agora, aguardar os fu­
turos encaminhamentos que serão da­
dos a nível de Sindicatos de Trabalha­
dores Rurais, Federações e CONTAG 
para a construção da unidade, inde­
pendentemente de convicções religio­
sas, políticas e ideológicas, mas que 
seja algo representativo da classe tra­
balhadora e contemple —  proporcio­
nalmente —  as várias tendências ou 
formas de pensar existentes dentro 
dos sindicatos.
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Podemos dizer, cremos que sem me­
do de errar, que o 4.° Congresso Nacio­
nal dos Trabalhadores Rurais, a nível 
do debate e dos documentos aprova­
dos, reprentou um avanço. Superou o 
3? Congresso, em termos de análise 
política e alcance das reivindicações.

Para tanto, contribuíram, sem dúvi­
da, sindialistas combativos ligados à 
CUT e à CONCLAT. Isto porque não po­
demos deixar de assinalar a presença, 
numericamente significativa, de diri­
gentes sindicais conservadores, cuja 
maior preocupação é manter o poder e 
as vantagens decorrentes do sindica­
lismo assistencialista e atrelado ao 
Estado. Dos quais, algumas vezes, se 
aproximam outros, da área de influên­
cia de esquerda tradicional, que se 
preocupam basicamente em defender 
mudanças graduais e seguras que não 
coloquem em cheque "os rumos da 
Nova República".

O momento privilegiado para a vi­
sualização das forças sociais que 
compunham o conjunto dos partic i­
pantes aconteceu quando foram discu­
tidas as formas de eleição para as Fe­
derações e a Confederação.

O desejo de muitos daqueles para 
quem a mudança significa perda de be­
nefícios, era manter o já estabelecido. 
Ou seja, por exemplo, 22 presidentes 
de Federação elegendo 28 membros 
para a diretoria da CONTAG.

Como, porém, na atual conjuntura 
tal proposta torna-se indizível, tra ta­
ram de se juntar a outros —  àqueles 
que desejam mudança gradual e segu­
ra —  defendendo um Coíegio eleitoral 
maior, para eleição em um futuro Con­
gresso de Trabalhadores, a ser marca­
do após a Constituinte.

A CUT e os setores mais comprome­
tidos com o avanço das lutas dos tra­
balhadores, ligados à CONCLAT, pro­
punham eleições para a CONTAG, du­
rante o 4.° Congresso, de onde sairia 
uma diretoria que representasse o qua­
dro atual do movimento rural.

Existiam também os que defendiam 
eleições diretas para todos os níveis. 
Para estes, parecia inconcebível cla­
mar pelas diretas na sociedade e não 
no interior do movimento sindical. Co­
mo contra-argumento para essa idéia 
das diretas, vários segmentos coloca­
vam questões relativas ao poder eco­
nômico local que poderia, ainda hoje, 
reverter, em seu benefício, a proposta 
democrática.

A solução encontrada para a eleição 
da CONTAG foi a seguinte: eleição em

congresso marcado para dezembro 
deste ano, no qual, após a avaliação do 
trabalho da diretoria e a definição do 
programa, votarão os membros da dire­
toria efetiva de cada federação filiada 
e mais um delegado por sindicato da 
categoria, escolhido entre os membros 
da diretoria, sendo assegurado um mí­
nimo de 50 delegados para os estados 
que tenham um número de sindicatos 
de trabalhadores rurais inferior a cin­
quenta.

Nem é preciso assinalar que, obvia­
mente, esta "solução" representa um 
"arranjo" entre as forças que compu­
nham o Congresso. Porém, o mais im­
portante é atentar para o processo que 
tornou tal "arran jo" possível. Coube a 
sindicalistas ligados à CONCLAT e 
preocupados tanto com a unidade do 
movimento sindicai quanto com a ne­
cessidade de compatibiiizá-lo com o 
m om en to a tu a l, a rq u ite ta r a 
"solução".

Por outra parte, os sindicalistas e 
delegados ligados à CUT contribuíram 
indiretamente para que se chegasse à 
proposta final. Na medida em que se fi­
zeram presentes e atuantes nas com is­
sões e nas reuniões plenárias, suas 
propostas funcionaram como um pon­
to de referência obrigatório durante a 
barganha política que culminou na de­
terminação da data do congresso para 
dezembro.

Em outras palavras, suas propostas 
foram, sem dúvida, lembradas e consi­
deradas, para que se chegasse a solu­
ções políticas intermediárias. Neste 
sentido, obtiveram êxito, pois ainda 
que não lograssem atingir seu objetivo 
de realizar eleições durante o 4.° Con­
gresso, contribuíram para que fossem, 
em certa medida, derrotados tanto 
aqueles que queriam, pura e simples­
mente, o continuísmo, como aqueles 
que não pretendiam marcar a data do 
congresso, ganhando, assim, tempo 
para fortalecer suas concepções no in­
terior do movimento.
Como disse Weffort, "na história 

dos homens, não é difíc il reconhecer 
as mudanças que aconteceram. Difícil 
é reconhecer as mudanças que estão 
acontecendo" (Revista Isto E, 5/7/85). 
No 4.° Congresso, houve mudança para 
melhor! Resta-nos aguardar dezembro 
e acreditar que, naquela ocasião, have­
rá uma eleição que preservará a unida­
de do Movimento Sindical Rural. Não 
uma unidade "por decreto" ou pela ex­
clusão das diferenças. Mas uma unida­
de construída, que reflita, através da 
composição ou da proporcionalidade, 
a atual configuração do Movimento 
Sindical do campo.

Regina Reyes Novaes é professora da 
Universidade Federal da Paraiba e colabo­
radora do CEDI.
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A questão 
da terra 
e a "Nova 
RepúbMca'

Uma autêntica Retorma Agrária no Brasil 
não depende de discursos e planos boni­
tos, nem das boas intenções das autorida­
des tundiárias da "Nova República". De­
pende fundamentalmente da organização 
dos próprios trabalhadores e do avanço de 
suas lutas. É o que diz, neste artigo, João 
Pedro Stédiie, do Movimento dos Sem Ter­
ra e da CPT. Ele destaca a continuidade da 
vioiência no campo, inclusive em governos 
do PMDB e a presença do latifúndio, com 
um terrivei quadro de infiuências e de po­
der.

João Pedro Stédite
o dia 7 de maio passado, cerca de 

n !  40 lavradores de 10 estados do 
país, dirigentes do Movimento dos Tra­
balhadores Rurais Sem Terra, estive­
ram todo o dia em audiência muito 
amistosa e informai com o Ministro da 
Reforma Agrária (MIRAD), Nelson Ri­
beiro e com o presidente do INCRA, Jo­
sé Gomes da Silva. Entregaram uma 
série de documentos a nível nacional e 
dos estados. Levaram uma pauta de 
exigências concretas do movimento. 
As autoridades apoiaram e promete 
ram incluir essas reivindicações no 
Plano Nacional de Reforma Agrária 
que será o programa de governo para o 
campo. Há poucos meses, uma cena 
dessas seria inimaginável. E todos, 
agora, estamos a nos perguntar? O 
que vai mesmo mudar com a "Nova Re­
pública"?
Vamos ver alguns dados a mais so­

bre a nossa realidade sócio-econômica 
no campo. Recentemente, o INCRA di­
vulgou os dados atualizados da estru­
tura fundiária que o sr. Paulo Yokota (o 
presidente anterior) recusava-se a pu­

blicar, desde 1978. Será que tinha me­
do? Esses dados estão na tabela da 
página 8.
No quadro, entre outros dados deta­

lhados, queremos chamar a atenção 
para duas informações. Existiam no 
país —  em 1984 —  2.517.000 imóveis 
rurais classificados como minifúndios, 
ou seja, que são insuficientes para ga­
rantir a sobrevivência e o progresso 
sócio-econômico de uma fam ília de la­
vradores, que detinham 42,8 milhões 
de hectares.

Por outra parte, existiam 1.164.000 
imóveis classificados como la tifún­
dios por exploração, ou seja, que ex­
ploram muito mal a terra e que deti­
nham nada menos que 262 milhões de 
hectares. E o que é mais grave é que 
apenas 300 imóveis classificados co­
mo latifúndios por dimensão, ou seja, 
totalmente improdutivos, controlavam 
47,5 milhões de hectares. Portanto, 
apenas 300 fam ílias possuem mais do 
que os 2,5 milhões de minifundiários, 
além dos seis milhões de famílias sem 
nenhuma terra!

Desapropriar 300 fam ílias de la tifun­
diários significa, de uma hora para ou­
tra, dobrar a área de 2,5 milhões de fa­

mílias ou dobrar a área total destinada 
à produção agrícola do país ou garan­
tir oito hectares para cada fam ília sem 
terra.

As esta tísticas sobre a propriedade 
das empresas multinacionais são im­
precisas. Mas os estudos já realizados 
indicam que, hoje, essas empresas 
controlam, no Brasil, entre 30 e 50 m i­
lhões de hectares de terra. E essas pro­
priedades não se classificam como la­
tifúndios pois são registradas como 
empresas. E aí se teria outra área equi­
valente à anterior.

Essa é a realidade do ponto de vista 
econômico. Do ponto de vista-socia l, 
as injustiças sofridas pelos milhões de 
trabalhadores rurais sem terra são co­
nhecidas por todos: sem direito à mo­
radia, sem direito à educação para eles 
e para seus filhos, sem direito à assis­
tência médica e previdenciária. Des­
graçados da vida, sem futuro. Sobrevi­
vendo teimosamente no campo, traba­
lhando, sem cessar, para os grandes 
proprietários de terra.
Os governos militares nada fizeram 

no campo. Apenas ajudaram o procesr 
so natural do capitalismo, concentran­
do terras e expulsando mão-de-obra
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para as cidades. Só que com mais vio­
lência! Diziam, na televisão, que o Im­
posto Territorial Rural iria democrati­
zar o acesso à propriedade e que ha­
viam sido distribuídos mais de um mi­
lhão de títu los "na maior reforma agrá­
ria do mundo".

Hoje está provado: 60% dos la tifun­
diários não pagam o ITR (Imposto Ter­
ritorial Rural) e a dívida ao governo é de 
dois trilhões de cruzeiros. E os títu los 
de propriedade não passaram, a rigor, 
da entrega a 140 mil fam ílias que tive­
ram acesso à terra, através da coloni­
zação, durante os vinte anos do regime 
militar.

Pois bem, é diante desse quadro que 
se encontram 6,5 milhões de famílias 
sem terra, entre parceiros, arrendatá­
rios, pequenos posseiros e assaiaria- 
dos! E a "Nova Repúbfica" vai mudar 
essa reaüdade?

As intenções esboçadas no famoso 
Plano Nacional de Reforma Agrária pa­
recem boas. Mas são mais fruto da boa 
vontade do atual m inistro e do novo 
presidente do INCRA e da habilidade 
em incorporar as reivindicações dos 
trabalhadores do que do resultado de 
um programa, das forças políticas que 
sustentam o atual governo da Aliança 
Democrática.

Constam do plano as metas de as­
sentar 100 mi) famílias, ainda esse ano 
e de aumentar para 350 mil essa cota, 
nos próximos anos. O piano cita, tam­
bém, a desapropriação de todas as 
áreas de conflitos, terminar com a vio­
lência da polícia, resolver os proble­
mas indígenas, entre outras coisas. Tu­
do muito bonito, no papel. Até sur­
preendeu os trabalhadores!

Mas isto irá para a prática? Sairá do 
papei? A experiência dos trabalhado­
res rurais tem demonstrado que discur­
sos e planos não têm resolvido seus 
problemas. E, concretamente, a expe­
riência dos movimentos populares do

N o  b a la n ç o  fu n d iá r io , 

p re p o n d e ra m  o s  la tifú n d io s

O diretor da Divisão de Cadastro o 
i n t . u i , < ) o  lm i-i. GadOS b.m-na. 
também integrante da Comissão dãT 
Plam-ja iim ito dn Mtntsteiio Ja Re­
forma e Desenvolvimento Agrário, 
concluiu a análise dos levantamen- 
tos imobiliários efetuados pelo seu 
departairimito. iessa!t,u"i.. q ii" " 
Brasil tem muita Tma eoitcenhada 
nas mãos do poucos, o que justiiica 
a adoção de uma reforma agrária 
iiis.-dmla madidv. !
Lorena informa que Brasil possui 

um total de 4.96 milhões de imóveis, 
distribuídos nas seguintes catego­
rias: 2,5- milhões de minifúndios 
415 mil empresas rurais. 1,16 milhão 
Je latifúndios por exploração e 300 
mí! latifúndios por dimensão.

Na análise dos números, o diretor 
de cadastro do incra destaca que, 
"apesar de corresponderem a um 
baixo percentual dos imóveis rurais, 
os 300 mil latifúndios por dimensão 
abrangem uma área de 47,5 milhões 
d< hm tates ' ontta um tot u de 42 P 
milhões dc hectares leforentes à so- 
fh ã ^ ê fr t tÓ M fd ^ 
rutúndios existentes no Brasil".

Outro exempio do que define co­
mo "absurdo fundiário" é a ''monu­
mental difeionça das áreas médias 
dos m inifúndios e dos iatífúndios. 
Enquanto urn m inifúndio tem uma 
ama média de 17 hectares, a do la ti­
fúndio é de 158,33 mi) hectares. Há 
ou náo muita teua nas mãos de pou-

cos neste País? —  pergunta Carlos 
I. <<i.'na

vets, Lotera in fe rna que as diieren-
ç.i: ' t-. i.!l".'le".m.ie pm m,
"Móduio é a área que permite a uma 
família média viver e obter progresso

U'. An'.::. l.-i do bb'9 nu '
criou o móduio fiscai, o móduio me- 
diá &hecta^ès, hót^Mmó,)ê 100 hec­
tares. no máximo. As áreas até ou 
abaixo de um móduio são denomina­
das minifúndios; as de 1 até 600 mó 
.imo .. - r t.menchidas as condições 
de expioração da terra, são empre­
sas rurau o sr nau pmct.^ntdas, sáo 
i.'tiiim rlir.:, puf c.q.tluraçao. As .iciina 
de 600 módutos sáo latifúndios por 
dimensão", esclarece.

0 A V A N Ç O  D A  P A R T ! C ! P A Ç Ã O  D A S  E M P R E S A S  R U R A ! S
N f de imóveis e área tota) - por categoria - Brasi)

CATEGORIA
DOS

IMÓVEIS

N.° IMÓVEIS RURAIS 
(em mil) % SOBRE O TOTAL ÁREA (ha) 

(em milhões) % SOBRE O TOTAL ÁREA MÉDIA (ha)
..ã

g
1972 1978 1984 1972 1978 1984 1972 1978 1984 1972 1978 1984 1972 1978 1984

MINIFÚNDIO 2.437 2.016 2.517 71,95 67,49 61,44 46,3 39,3 42,8 12,50 9,48 7,54 19 19 17

H EMPRESA RURAL 163 99 415 4,81 3,31 10,13 36,0 20,7 115,0 9,72 4,98 10,27 221 209 277

LAT. POR 
EXPLORAÇÃO 787 872 1.164 23,23 29,19 28,42 270,0 318,1 262,0 72,92 76,58 63,82 343 365 311

LAT. POR 
DIMENSÃO

0,2 0,3 0,3 0,01 0,01 0,01 18,0 37,3 47,5 4,86 8,98 8,37 90.000 124.333 158.333

TOTAL 3.387,2 2.987,3 4.096.3 100 100 100 370,3 415,4 567,3 100 100 100 109.000 139.000 132.000
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campo, com os governos de oposição 
nos estados, tem sido das piores pos­
síveis.

Vejamos os exemplos: os governos 
estaduais tidos como mais avançados, 
como os de Franco Montoro (em São 
Paulo) e José Richa (no Paraná), agem 
com extrema lentidão e burocratismo, 
quando não utilizam a polícia contra 
os trabalhadores. Montoro não conse­
gue, já há dois anos, resolver o proble­
ma de 400 famílias do Pontal do Para- 
napanema e de cinco ocupações de 
terras públicas da CESP, FEPASA e Se­
cretaria da Agricultura em que os agri­
cultores foram duramente reprimidos 
pela polícia.

A violência policial e de empresários 
rurais tem aumentado nos governos do 
PMDB, no Pará e em Goiás. No ano 
passado, foram assassinados 118 la­
vradores, a maioria deles líderes. E, em 
grande parte, em estados governados 
pelo PMDB. O governador do Espírito 
Santo, Gérson Camata, ajudou a aco­
bertar o seu amigo, o fazendeiro Acrino 
Breda, mandante do assassinato do 
presidente do Sindicato dos Trabalha­
dores Rurais de Tomé-Açu, Benedito 
Alves Bandeira, o Benezinho. O gover­
nador do Mato Grosso do Sul, Wilson 
Martins, chegou a enviar a Polícia Mili- 
ta r -em  trajes de combate à guerrilha 
—  para amedrontar uma festa da vitó­
ria, realizada em Nioaque, depois que

os agricultores já estavam assenta­
dos. E isto há apenas dois meses!
E os novos coordenadores regionais 

do INCRA —  que poderiam exercer um 
papel positivo no processo de Reforma 
Agrária —  foram e estão sendo esco­
lhidos, com raras exceções, através de 
conchavos políticos entre os deputa­
dos federais da Aliança Democrática. 
Há, inclusive, o caso de um estado em 
que a disputa entre deputados foi feita 
através de sorteio.
A experiência tem, portanto, de­

monstrado que, desse tipo de governo, 
pouco se pode esperar. E isto apesar 
da boa vontade de alguns. Do lado dos 
trabalhadores rurais, a situação, no en­
tanto, não é de esmorecer. Ao contrá­
rio, o povo está se conscientizando ca­
da vez mais. É cada vez maior o núme­
ro de sindicatos que se transformam 
em combativos. E a organização na ba­
se está avançando.
Nesse ano de 1985, tem sido muito 

rico esse processo de articulação e or­
ganização. Em janeiro passado, reali­
zou-se o 1.° Congresso Nacional dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra que 
reuniu, em Curitiba (PR), mais de 1.500 
delegados de todo o país para discutir 
e encaminhar suas lutas. E, no final de 
maio, aconteceu, em Brasília, o 4.° 
Congresso Nacional da CONTAG (Con­
federação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura) que reuniu quatro mil

delegados para discussão e troca de 
experiências sobre o enfrentamento da 
realidade em seus estados.
É, também, importante destacar a 

realização, no mês que vem, da assem­
bléia nacional da CPT (Comissão Pas­
toral da Terra). Apesar de não ser um 
organismo de trabalhadores, a CPT 
avaliará sua caminhada de dez anos de 
lutas, serviço e apoio aos trabalhado­
res rurais, inspirada no Evangelho de 
Jesus Cristo e independente de todas 
as pressões, vindas de toda parte.
Este é, em síntese, o quadro da 

questão da terra na "Nova República". 
Entre os lavradores, existe uma grande 
esperança de dias melhores. Mas está 
cada vez mais claro —  como algo certo 
—  de que a Reforma Agrária só aconte­
cerá a partir da organização dos pró­
prios trabalhadores. Não são sufic ien­
tes boas intenções, discursos e planos 
bonitos.

"A  Reforma Agrária vai depender da 
gente. O governo só mudou o je ito de 
tra ta r", concluiu um dirigente do Movi­
mento dos Sem Terra, depois de ficar 
uma semana em Brasília, discutindo o 
novo Plano de Reforma Agrária.

João Pedro Stédite é assessor do Movi­
mento dos Sem Terra, da Comissão Pasto­
ral da Terra e de sindicatos de trabalhado­
res rurais.
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Co m  3 Vç fha  ou a N o v a  Repúbjiça,  a 
viotência contra o s  t rabathadores  que se  
manifestam, pac it icamente ,  em b u s c a  de 
s e u s  direi tos,  cont inua a m e sm a .  É  o que 
indicam e s t e s  t e s t e m u n h o s  sobre  vioiênc ias  
contra os  r'.r...-íiurpeos do A B C  o contra os)) 
bóias-tr ías  da região de Ribeirão Preto ( S P )

n a s  re ce n te s  greve s .  O s  reiatos são 
im pre s s ion an te s  peta su a  s impti cidade q u n  
reforça o peso  do que denunc iam:  a inves t ida 
j ^ r m a n e n t e  — travest ida,  á s  v e z e s ,  de 
H m o e r á í m a  — d as  forças  do capim! 
contra  ã autênt ica c ta s s e  produtora,  
^ e t a s è ^ t r a b a t b ^ d o t a . ", . á

Bóia-tria morto , p o s s i v e lm e n t e  pela Policia Mili tar, d u ran te  a g re ve  de maio de 1 9 8 4

Violência policial 
na greve dos bóias-frias
José Dom ingos Braghetto

A mais recente greve dos trabalha­
ria dores rurais volantes no Estado de 
São Pauto atingiu cerca de 28 cidades, 
num total de aproximadamente 80 mil 
bóias-frias e ocorreu no período de 21 
de maio a 1.° de junho passado. Envol­
veu trabalhadores da área canavieira e 
os que apanham laranja. Este pequeno 
relatório visa detalhar, na medida do 
possível, fatos que envolveram a Polí­
cia M ilitar do Estado de São Paulo que, 
mais uma vez, encarou o problema so­
cial com violência e corno "caso de po­
líc ia". Se a greve não teve o sucesso 
esperado, foi devido ao aparato poli­
cia) que atemorizou os trabalhadores, 
submetidos a diversas formas de vio­
lência.

22 DE MAIO

A PM dissolve o principa) piquete na 
entrada de Pitangueiras, município vi­
zinho a Ribeirão Preto e dentro da área 
de comando do capitão Milton Pink. 
São seis horas da manhã. Os coman­
dantes Lombardi e Camargo dão a or­
dem de dispersar. Camargo ameaça 
prender os trabalhadores que, por aca­
so, estejam no trevo que dá saída para 
Jaboticabal e Ribeirão. A PM —  com li­
cença do prefeito de Pitangueiras —  
aloja-se no Centro Esportivo que o pró­
prio prefeito cedera, um dia antes, para 
a assembléia dos trabalhadores.
Até os últimos minutos, a PM se re­

cusa a sair do local, dizendo, a alguns

trabalhadores que já estavam chegan­
do para a assembléia, que a mesma 
havia sido transferida de local. Essa 
mentira só serviu para desmobilizar e 
desacreditar as lideranças do Sindica­
to que tentavam, a todo custo, com o 
capitão Milton Pink, a cessão do local. 
Neste dia, os bóias-frias decidem, em 
assembléia, não mais fazer piquetes 
para não provocar a polícia, uma vez 
que o movimento sempre foi pacifico. 
Doze trabalhadores são detidos em Be­
bedouro.

23 DE MAIO

Dois trabalhadores rurais (Sílvio Ri­
beiro de Freitas, 27 anos e Celi Mar-
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ques dos Santos, 32) estão conversan­
do num bar, às 11 horas, pacificamen­
te. De repente, a polícia chega, espan­
cando e predendo. Os dois ficam pre­
sos até às 16 horas. A advogada da Fe- 
taesp (Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura no Estado de São 
Paulo), Olga Maria e o deputado do PT 
(Partido dos Trabalhadores), Anísio Ba­
tista, conseguem libertá-los, depois de 
conversarem com o capitão Pink, em 
Pitangueiras.
Neste mesmo dia, em Pitangueiras, 

a PM invade casas, espanca trabalha­
dores. Não deixa ninguém se reunir, 
nem na rua. Um trabalhador está dian­
te de sua casa e é obrigado a trabalhar, 
forçado por um policial que lhe encos­
ta o revólver nas costas. Um helicópte­
ro da PM começa a sobrevoar toda a re­
gião, causando medo na população. 
Este tipo de aparelho não aparece, 
com frequência, no interior. Configura- 
se o estado de sítio em Pitangueiras. A 
Polícia utiliza um caminhão tipo furgão 
para disfarçar o transporte da tropa: a 
chapa LZ 5199 é de São Paulo.

25 DE M A I O

São presos 56 trabalhadores em Ser­
rana. Todos ficam confinados na praça 
de esporte da cidade: não há lugar na 
delegacia. Eles participavam de um pi­
quete. Quando os policiais atacaram, 
deitaram-se no chão e foram levados. 
Em um piquete, em Pitangueiras, a PM 
espanca vários trabalhadores: Elza 
Fernandes da Costa, Geraldo Domin­
gos de Carvalho e Élcio Wagner de O li­
veira têm que ser medicados no hospi­
tal da cidade. A Polícia utiliza até holo­
fote para procurar trabalhadores no 
mato e prendê-los. Policiais cortam o 
pneu da bicicleta de um bóia-fria e es­
pancam trabalhadores que esperavam 
o caminhão, no ponto e que não parti­
cipavam da greve.
Sabemos, hoje, que, dia 21, doze sol­

dados invadiram a casa de José Pedro 
Rodrigues, em Pitangueiras e espanca­
ram o jovem Agnaldo Pires dos Santos 
e seu colega Darlete que levou pelo 
menos quinze cacetadas. Os policiais 
quebraram os utensílios domésticos, 
entre os quais o caldeirão de levar co­
mida para a roça.

28 DE  MAI O

Há muita tensão, pela manhã, no 
bairro Jardim Alvorada, em Bebedouro. 
A polícia chega por volta das seis ho­
ras e persegue os trabalhadores que se 
encontram num piquete. Os tenentes 
Alaor e Andreoli comandam a tropa.

Dois trabalhadores são presos e ficam 
duas horas no camburão: o carro da 
polícia dá voltas cpm eles, pela cidade, 
com freadas bruscas e zigue-zagues.
O carro de um dos diretores da Fe- 

taesp, Waldomiro, é apreendido, sob 
acusação de furto. Este carro foi doa­
do pelo Ministério do Trabalho para 
uso do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Santa Fé. A PM quer, visivel­
mente, prejudicar a Federação. Os tra­
balhadores de Bebedouro fazem uma 
passeata pacífica, acompanhada, os­
tensivamente, pela tropa de choque da 
PM, intim idando os agricultores em 
sua liberdade de manifestação. Três 
trabalhadores (Carlos Eduardo Lima, 
Paulo César Lima e Petronilo) são pre­
sos no distrito de Taquaral, Pitanguei­
ras.

29 DE M A I O

Os soldados amanhecem nos pique­
tes, impedindo que se organizem. A 
tensão continua. Por volta das 11 ho­
ras, a PM persegue trabalhadores que 
se escondem numa casa. Há um clima 
de terror no bairro Cláudia, de Bebe­
douro. Um carro do Sindicato conse­
gue recolher alguns lavradores. A PM

persegue o automóvel e depois desis­
te.

O F E N S A  M O R A L

Estes foram alguns casos e situa­
ções que registramos. Muitos outros 
aconteceram. A PM conseguiu trans­
formar uma luta pacífica por melhoria 
de vida num combate entre policiais e 
trabalhadores. Trata-se de uma luta, 
sem dúvida, desigual, pois o povo é or­
deiro e pacífico e não tem nenhuma in­
tenção de atacar quem quer que seja. 
Se reagiu algumas vezes, foi em leg íti­
ma defesa, diante de uma policia que 
exorbitou de suas funções, agiu arbi­
trariamente e obrigou os trabalhadores 
a trabalhar. Em alguns municípios, co­
mo em Barrinha, a PM agiu conjunta­
mente com os chamados "ga tos" ou 
empreiteiros de mão-de-obra.
Além das ofensas fisicas, houve 

muita ofensa moral contra os trabalha­
dores, por parte dos soldados. Espera­
mos que tudo isso seja apurado e que 
os culpados sejam realmente punidos, 
para um novo ordenamento social.
O padre José Domingos Braghetto, da

diocese de Jaboticabal, coordena a CPT 
(Comissão Pastoral da Terra) no estado de 
São Pauto.
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VMLÊNCiA

A violência 
na greve
do ABC
Programa Movimento Operário e 
igrejas no ABC, do CED).

A campanha salarial dos metalúrgi- 
cos começou em março passado. 

Depois de vários dias de negociação, 
como não se chegou a nenhum acordo 
entre a FIESP e os sindicatos indepen­
dentes, a greve começou a 11 de abril, 
reivindicando jornada de trabalho de 
40 horas semanais, reajuste trimestral 
dos salários, estabilidade no emprego 
e o reconhecimento das comissões de 
fábricas.
Como sempre aconteceu no Brasil, 

os patrões e o governo utilizaram vá­
rias formas de violência contra os tra­
balhadores para desmobilizar o movi­
mento. Antes mesmo da greve ser in i­
ciada, a polícia já estava na porta das 
fábricas, prendendo os ativistas que 
pediam aos trabalhadores para não fa­
zerem horas extras, durante a distribu i­
ção dos boletins do sindicato, sobre a 
campanha.

As empresas chamaram a polícia, 
com o argumento de proteger o seu pa­
trimônio. Na verdade, ela veio intim idar 
os trabalhadores, de diversas formas, 
nas portarias e dentro das fábricas. 
Nesses locais, ficavam os carros da 
Operação Polo e da Ronda Escolar, 
mais os camburões da PM, a cavalaria 
e os caminhões da tropa de choque. 
Segundo o governo Montoro, tudo isso 
serve para proteger a população.

Os policiais ameaçavam os traba­
lhadores que estavam fora da fábrica 
de bater neles com os cassetetes, ca­
so não voltassem ao trabalho. Houve 
casos, como na Carfriz, em Diadema, 
em que os policiais chegaram a entrar 
nos banheiros femininos, levando, á 
força, as mulheres para as máquinas.

Dentro das empresas, outras táticas 
foram utilizadas: contratação de um 
grande número de seguranças de fir­
mas particulares e de "coringas", pes­
soas cuja única função dentro das fá­
bricas é a de descobrirem os ativistas 
e verificarem como o movimento está 
se organizando; corte da água e do ca­
fé para os operários, fechamento dos 
restaurantes e retirada dos ônibus pa­
ra criar um clima de tensão entre os 
grevistas; assembléias nas secções, 
presididas pelos chefes, afirmando 
que a greve era política, ameaçando 
demitir e apresentando, como único 
acordo possível, a decisão do segundo 
julgamento do TRT.

O Tribunal Regional do Trabalho 
declarou-se incapaz de julgar a legali­
dade ou ilegalidade da greve, no pri­
meiro julgamento. Mas, no segundo, 
declarou a greve ilegal. Apesar de o pri­
meiro julgamento determinar 45 dias 
de estabilidade, as firmas começaram 
a demitir, por justa causa, depois dos 
primeiros dias de greve.

Nas fábricas, os seguranças faziam 
um corredor na portaria e todos os fun­
cionários deviam mostrar suas carteiri- 
nhas. Os demitidos ficavam sabendo 
na hora, que tinham sido dispensados 
e já não podiam mais entrar. Ocorre­
ram, ao todo, quase 6 mil demissões 
só no ABC. Foram dispensados traba­
lhadores com doenças profissionais, 
pessoas acidentadas, mulheres grávi­
das e até mesmo alguns operários que 
já tinham morrido, pouco antes do ini­
cio do movimento, além de ativistas, 
membros das comissões de fábricas, 
CIPA e diretores do sindicato (apesar 
de terem estabilidade garantida por lei)

em um total desrespeito à legislação. 
Na Volks Automóveis e na Volks Cami­
nhões, houve uma média de 23 demis­
sões diárias.
As listas já estavam prontas há mui­

to tempo porque as empresas em que 
os trabalhadores estavam mais organi­
zados não conseguiam dispensar nin­
guém, pois toda a secção entrava em 
greve. As indústrias aproveitaram o 
momento para reduzir o pessoal e man­
dar embora todos os ativistas. O de­
semprego é uma ameaça que amedron­
ta o trabalhador, diante da dificuldade 
de conseguir outro trabalho. Além dis­
so, as fábricas colocaram anúncios de 
que tinham vagas e, ao lado dos grevis­
tas, ficavam as filas com milhares de 
desempregados.

D E P O I M E N T O  OE U M  OPERÁRIO

É este o depoimento de José Milton 
de Souza, que trabalha na Motores Per- 
kins e é 1.° secretário do Sindicato de 
Metalúrgicos de São Bernardo e Diade­
ma:
"...não se podia fazer rodinha na Pira- 
'porinha, a polícia vinha com cassete­
tes na mão e dispersava essas rodi­
nhas. Um fato que também aconteceu 
é que como eles dispersavam essas ro­
dinhas, mas não conseguiam colocar 
ninguém para dentro da fábrica, eles 
saíam com os seguranças da fábrica 
que apontavam quem era funcionário 
da Arteb. Os policiais, com os cassete­
tes, puxavam os trabalhadores para 
dentro da fábrica, cutucando e, às ve­
zes, até batendo nos trabalhadores, 
até eles entrarem na fábrica.
Um dia chegou um esquema muito 

forte de segurança, parece-me 4 ou 5
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caminhões da tropa de choque, vários 
camburões e uma Poio e vários traba­
lhadores, cerca de 300, 400 da Arteb e 
da Carfriz, que são duas empresas pra­
ticamente vizinhas, estavam tentando 
entrar em conflito com a polícia m ili­
tar. Para a gente evitar, ficamos eu e o 
companheiro Cândido, mais o compa­
nheiro Ernesto, da Carfriz, pedindo que 
o pessoal se retirasse e não entrasse 
em conflito com os PMs. Infelizmente 
eles pegaram a gente, prenderam na 
porta da Arteb, bateram muito na gen­
te, levando para a delegacia, dizendo 
palavras de baixo calão em cima do 
nosso nome, dizendo que a gente era 
baderneiro, grevista, piqueteiro, e que 
iam levar a gente para o Riacho Gran­
de, para dar um pau. Passando da por­
ta da Arteb, segurando a gente dentro 
da perua da Polo que é H 675, levando 
a gente lá para o 6? batalhão, depois 
do 6.° batalhão conversaram com o co­
mandante, levaram a gente lá para o 3.° 
DP do bairro Assunção. Descendo da 
675, a gente apanhou muito e no fim 
colocaram eu e o companheiro Ernesto 
numa roda de 8 policiais, primeiro o 
companheiro Ernesto, bateram muito 
no companheiro, depois chamando eu, 
colocando numa roda de muitos poli­
ciais, me bateram muito dizendo que 
eu ficava em cima do microônibus do 
sindicato, fazendo discurso, que eles 
passavam fome. Na verdade não é isso 
que tinha acontecido um dia antes, no 
qual estava pedindo que os policiais 
entendessem a posição do Sindicato 
que também o salário deles era de fo­
me. Eles me reprimiram muito, chutan­
do a boca, batendo. No momento foi 
uma dor. Passando isso eu entendi que 
esse pessoal é perigoso e que não têm 
nada com o trabalhador mesmo. De­
pois, o próprio delegado do 3.° DP, que 
é um delegado civil, conversando com i­
go disse que esse pessoal é dessa for­
ma mesmo, que ninguém muda a cabe­
ça deles. Depois me colocaram numa 
cela, dando umas pancadas dentro da 
cela. O advogado do sindicato chegou, 
me liberando da ceia. Eu fui falar com 
o comandante Porfírio, eu e dr. Rui a 
respeito do que tinha acontecido. Esse 
comandante disse para a gente que ia 
avaliar, se realmente os PMs dele ti­
vessem culpa, eles iam ser castigados. 
Só disse isso para a gente, em 2 ou 3 
minutos que ele falou com a gente. O 
que nós entendemos é que foi ordem 
mesmo desse comandante que parece 
que agora foi transferido para Santos. 
A gente ficou na prisão, fomos presos 
às 7 e meia da manhã, ficamos na dele­
gacia até 4 horas da tarde, mesmo com 
o advogado do Sindicato. Apesar de to­

da essa repressão nós tínhamos cerca 
de 700, 800 trabalhadores fora da fábri­
ca. Dias depois eu convidei o compa­
nheiro Jair e o Lula para participar de 
uma assembléia, na qual eles nem fa­
laram, quem fez uso da palavra foi eu e 
o companheiro Paulo Okamoto, pedin­
do para os companheiros retornarem 
ao trabalho. A gente foi porque se eu 
chegasse com o carro de som, sozinho, 
porque até passando na Piraporinha, 
eles queriam me prender. Então eu 
chamei o companheiro Lula para um 
apoio maior no momento..."

"...Depois que o Sindicato pediu o re­
torno ao trabalho, aconteceu que se 
reunissem mais de 2 ou 3 companhei­
ros, policiais da PM. pagos 50 mil cru­
zeiros por dia, pela Arteb, para eles fa­
zerem esses plantões, esse policial PM 
chegava e espancava esses compa­
nheiros. Espancando e dispersando

uma rodinha de 2 ou 3 companheiros. 
Bateram num companheiro que estava 
tentando organizar uma operação tar­
taruga, na sessão de produção, os PMs 
pegaram esse companheiro, levaram 
para dentro de uma sala da chefia, ba­
teram nesse companheiro dentro da 
sala da chefia. Depois de 3 dias ele foi 
dispensado também por justa causa. 
Os policiais até hoje estão dentro da 
empresa. Não chegam a ser bem farda­
dos, mas às vezes usam quepe, che­
gam assim no carro mesmo da policia. 
Chegam com a Polo, ficam 3 ou 4 sol­
dados lá dentro e ficam vigiando a fá­
brica, diariamente..."
"...Esse esquema policial foi montado 
na Arteb, na Carfriz, na Toyota, três 
empresas que estavam agora se orga­
nizando e muito bem. A Carfriz demitiu 
106 companheiros, a Arteb mais 300 e 
a Toyota toda a Comissão de Fábrica 
mais 47 companheiros".
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Constituinte:
o compromisso da construção 
de uma sociedade democrática
A participação do movimento popular no 

processo que )eva à Constituinte é funda­
mental para que eia seja aberta e compro­
metida com os interesses do povo. Nesse 
sentido, TEMPO E PRESENÇA foi buscar a 
opinião do líder comunitário e ex- 
presidente da Federação das Associações 
de Moradores do Estado do Rio de Janeiro 
(FAMERJ), Jó Resende. Jó desenvolveu in­
tenso trabalho à frente da FAMERJ, na de­
fesa dos mutuários do BNH, e atualmente 
está sendo cogitado para concorrer á vice- 
prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, na 
chapa do POT.

Entrevista a José Ricardo Ramaiho

'* - ^ ..............

 ̂' ... ... '

J ó  R e ze n d e

T e P —  Qual a importância da Cons­
tituinte do ponto de vista das Associa­
ções de Moradores?
Nós das associações de moradores 

e das diversas formas de organização 
da população, além das lutas reivindi- 
catórias do nosso trabalho em busca 
de melhores condições de vida, temos 
um compromisso básico, que é a cons­
trução de uma sociedade democrática. 
De uma sociedade onde o povo, de ma­
neira organizada, tenha uma partic ipa­
ção efetiva nas decisões; onde se res­
peite todas as diferenças de pensar e 
de agir e se admita a convivência de­
mocrática dessas diferenças; onde o 
social, o atendimento às necessidades 
fundamentais das pessoas, prevaleça 
sobre as relações do capital ou seja 
onde o trabalho prevaleça sobre o capi­
tal: uma sociedade no qual as in ic ia ti­
vas comunitárias micro-tocalizadas te­
nham expressão; onde toda essa práti­
ca social, se desenvolva plenamente e 
possa desembocar em novas propos­
tas; uma sociedade onde os partidos 
políticos sejam representativos, te­
nham compromissos com os seus re­
presentados e com a população; onde

não haja discrim inação ideológica, f i­
losófica, religiosa ou partidária de ne­
nhuma natureza; onde o poder legisla­
tivo seja respeitado e tenha um papel 
representativo, que expresse nas leis, 
no controle sobre a administração pú­
blica, o desejo de população; onde o 
poder executivo municipal, estadual 
ou federal, sejam efetivamente, um po­
der executivo, subordinado ao legisla­
tivo, ao judiciário e à população nas 
suas diversas formas de expressão; 
onde os recursos orçamentários sejam 
compartilhados na sua elaboração 
com todos esses poderes; onde a ali­
mentação, a habitação, a saúde, a edu­
cação, sejam direitos básicos, consti­
tucionais, que não sejam apenas direi­
tos circunstanciais em função do inte­
resse político momentâneo ou que is­
so seja passado para trás em função 
de uma economia em fase de expan­
são ou de recessão; que antes de se 
pensar na acumulação do lucro se ga­
ranta a sobrevivência; que antes de se 
pensar no ócio de poucos se garanta a 
sobrevivência de muitos. Tudo isso se 
traduz através do trabalho do dia-a-dia 
da população, na luta dos mutuários, 
na luta pelo saneamento básico, na lu­

ta pelo transporte coletivo, na luta pelo 
abastecimento, pela saúde, enfim em 
todas essas ações coletivas, perma­
nentes, diárias da população, tudo is­
so deve produzir, ser canalizado, ser 
encaminhado para a elaboração de 
uma Constituição democrática, partic i­
pativa, mobilizadora. Nós sabemos 
que se uma Constituição dessa não for 
buscar fundo na população a sua re- 
presentatividade e a sua ação, ela aca­
ba sendo uma Constituição conserva­
dora, reacionária, preservadora dos pri­
vilégios. Por tudo isso, a Constituinte 
é, para nós, uma questão da mais ab­
soluta prioridade hoje. Não se pode 
pensar em Constituinte, se não pensar­
mos nessa mobilização e nas propos­
tas para a Constituinte. Constituinte 
não é só mobilizar e eleger os constitu­
cionais porque, nesses termos, o poder 
econômico vai prevalecer e vai eleger 
uma Constituinte reacionária, conser­
vadora e que pode ser igual ou pior à 
que nós temos aí.
Por outro lado, não podemos mais fi­

car na dependência de que alguns sá­
bios decidam pelo povo, retirem das 
prateleiras as suas propostas constitu­
cionais e que o povo venha atrás ape-
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nas para referendá-las; isso que acon­
teceu, sistemáticamente, na história 
brasileira.
Não podemos também, adm itir que 

se pense em uma Constituição quando 
a organização partidária, quando a lei 
de greve, quando a lei de imprensa, 
quando os privilégios, quando a lei de 
segurança nacional, quando tudo isso 
ainda permanece intacto, nos seus res­
quícios, atuando para desmobilizar, 
desorganizar e reprim ir a população. 
Eu diria que a luta está apenas in ic ia­
da. Queremos Constituinte sim, mas 
queremos Constituinte com esse grau 
de mobilização e de intervenção no 
processo da sua elaboração.

T e P —  Como a sociedade civil po­
de, na prática, inftuenciar na Consti­
tuinte?
Isso vai se dar, na medida em que, 

em cada local de trabalho, em cada 
moradia, em cada partido político, em 
cada cidade, em cada colégio, em cada 
universidade, em cada estado, a Cons­
tituinte passe a ser um tema em deba­
te. Varando, rasgando, se irradiando, 
para que a gente tenha a questão da 
Constituinte como uma questão bási­
ca de nossa discussão fundamental. 
Eu acho que esse é o modo pelo qual 
nós podemos elaborar uma nova Cons­
tituição. Temos que colocar em debate 
todas as questões constitucionais 
imediatamente em todos os locais. 
Uma mobilização que possa ter como 
desfecho uma elevação do grau de 
consciência e uma grande mobilização 
da sociedade em torno da Constitu i­
ção.

T e P —  Como vocé vè a questão de 
candidatos avulsos, não necessaria­
mente ligados aos partidos, à Consti­
tuinte?
Eu concordo com isso. Eu acho que 

em uma Constituinte, com a vida parti­
dária ainda debilitada como a nossa, 
após todos esses anos de autoritaris­
mo, os nossos partidos ainda no seu 
processo de formação, de organiza­
ção, uma Constituinte agora não pode­
ria, apenas, ser representada por cons­
tituintes partidários. Nós precisamos 
de constituintes que sejam da socieda­
de. Nós temos eminentes pessoas que 
são representativas da sociedade, que 
são representativas da nossa organiza­
ção social e que, por diversas razões, 
não têm militância partidária. É funda­
mental que essas pessoas possam 
também ser constituintes, que devem, 
nesse caso, ter um papel complemen­
tar junto com o Congresso Nacional. O 
Congresso Nacional tem o seu papel, 
mas a Constituinte é a Assembléia so­

berana de uma nação. Então essa 
Constituinte deverá ter a ação partidá­
ria e a ação não-partidária de pessoas 
eleitas diretamente para a Constituin­
te.
T e P —  A Constituinte se reuniria á 

parte do Congresso?
Sim, pode ser uma reunião. Isso nós 

temos que debater quais as melhores 
formas, qual o melhor mecanismo. Po­
de ser simultânea , pode ser anterior, 
pode ser até posterior mas eu acho 
que o Poder Constituinte deve ser um 
poder não congressual. O poder con- 
gressual, ele deve estar ali, cumprindo 
as leis vigentes enquanto a Constitu in­
te se reúne. O parlamentar, deputado 
federal ou senador, pode ser simulta­
neamente constituinte ; eles podem es­
tar com a legislação ordinária, atuando 
com a legislação ordinária enquanto, 
também, como constituintes.
T e P —  Na campanha política para 

as prefeituras de capitais, a Consti­
tuinte, vai ser um tema primordial da 
campanha ou vocé acha que outras 
questões, no momento, estariam aci­
ma em termos de campanha eleitoral?

Há uma tendência que devemos evi­
tar que se fixe que é a tendência à po­
larização nacional de questões que 
acabam sendo muito superficiais, nes­
se debate eleitoral das prefeituras. 
Acho que devemos fazer todo o esfor­
ço, eu inclusive me proponho a isso, 
me engajo nisso, para que a eleição 
municipal seja acima e antes de tudo, 
um debate das questões locais asso­
ciadas às questões gerais. Por exem­
plo, o debate da Constituinte é um de­
bate local e que deve estar associado 
ao debate nacional, certamente, mas 
eles têm que estar presentes, os dois, 
imediatamente, a questão local, a 
questão das necessidades da popula­
ção, a questão da Constituinte, são 
questões que têm que estar presentes 
nesse processo.
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CrM ã̂ô  alemães 
profesíam 
coffra sí/êacío 
ïmpos^o a ßo^f
Um protesto contra a pena de sitêncio, 

imposta, petas congregações para os Reli- 
giosos e para a Doutrina da Fé, da Cúria 
Romana, ao teóiogo Leonardo Boff, toi tor- 
matmente enviado ao cardea! Joseph Rat­
zinger pelo "Grupo de Freckenhorst", in­
tegrado por cristãos da Repúbiica Federai 
da Alemanha. 0 texto também foi encami­
nhado ao episcopado alemão e à CNBB. 
Segue-se a tradução, preparada por Horst 
Goldstein, tradutor dos livros de Botf e de 
alguns títulos de Rubem Aives para a lín­
gua alemã.
Com issão Permanente 
do "G rupo de Freckenhorst"
T* ristes e irritados, soubemos da 
] condenação ao silêncio enunciada 

peio Vaticano contra o padre francisca- 
no brasileiro e professor de teologia 
frei Leonardo Boff O.F.M. Contra tal re­
caída em formas de disciplinamento 
julgadas superadas desde o Concílio, 
devemos levantar a nossa voz. A medi­
da tomada contra Leonardo Boff 
parece-nos incrível, uma vez que tais 
métodos de calar alguém só são prati­
cados por sistemas tota litários. Diante 
destas tentativas de silenciar a voz de 
alguém, ainda não foi solucionado ne­
nhum problema espiritual. Forçosa­
mente, a decisão romana confirma as 
proposições críticas sobre o exercício 
do poder por parte dos órgãos ecle­
siásticos, expostas por Leonardo Boff 
como "ensaios de eclesiologia m ilitan­
te" em seu livro "Igreja: Carisma e Po­
der". À "notificação" da "Congrega­
ção para a Doutrina da Fé", datada de 
11 de março de 1985, declarando algu­
mas teses do livro "insustentáveis" e 
perigosas para a sã doutrina da fé, 
Leonardo Boff, em sublime solidarie­
dade com a Igreja concretamente exis­
tente, declarou ser-lher abosolutamen- 
te natural obedecer ao mais alto ma­
gistério da Igreja, repetindo sua posi­
ção já anteriormente formulada: "P refi­
ro caminhar com a Igreja e andar sozi­
nho com a minha teologia".
Perguntamos: Estão as instâncias 

romanas esquecendo as proposições 
do Concilio de, reconhecendo-se a ins­
tituição divino-espiritual do ministério,

também o Povo de Deus ter recebido o 
espírito profético? Além disso, deve­
mos lembrar o fato histórico de algu­
mas instâncias romanas não raramen­
te terem tomado graves decisões errô­
neas, com consequências desastrosas 
tanto para pessoas particulares como 
para a Igreja inteira. Queremos pedir 
que levem em consideração o abismo 
cada vez maior entre tais proposições 
enunciadas pelas congregações roma­
nas e amplos setores do povo fiel e en­
gajado na Igreja. Nas nossas paró­
quias e comunidades, estamos sentin­
do que a autoridade da igreja, em virtu­
de de tais medidas, está desgastando- 
se cada vez mais. O nosso serviço pas­
toral de sarcedotes e leigos está sendo 
dificu ltado enormente.
Constrage-nos, muito particularmen­

te, o procedimento centralístico, reno­
vado pelas Congregações Vaticanas.
Abandona-se, com isto, o princípio de 
colegiaiidade, decidido pelo Concílio, 
atribuindo-se grande autonomia às 
Igrejas particulares, embora reconhe­
ça-se a fundamental unidade de todos. 
Com a condenação do franciscano, 
passou-se por cima da CNBB (Confe­
rência Nacional dos Bispos) que, pelo 
procedimento unilateral das ins titu i­
ções romanas, ficou surpreendida e 
até menosprezada. Sabemos que mui­
tos bispos brasileiros, inclusive car­
deais, ficaram consternados diante 
desta medida, que atingiu não apenas 
Leonardo Boff pessoalmente, mas

também os pequenos e pobres que, na 
Igreja, inclusive através dos livros e da 
atividade docente do franciscano, re­
cebem ânimo humano e impulsos de 
fé. Impede-se, agora, a emergência de 
uma Igreja forte na esperança.
Antes de tudo, porém entristece-nos 

e irrita-nos o fato de a decisão romana 
constrager, profundamente, a Igreja do 
Brasil e a. grande maioria dos seus bis­
pos ainda por um outro motivo: os eco­
nômica e politicamente poderosos 
sentem-se apoiados. Na opinião dos 
que estão interessados sobretudo na 
conservação do atual statos quo, Ro­
ma parece ter confirmado que a Igreja, 
renovada, pela sua "opção preferencial 
pelos pobres" (Puebla), está no cami­
nho falso e injusto. Os que estão sen­
do veemente criticados pelas grandes 
conferências episcopais latinoameri- 
canas e mesmo pelo Santo Padre, por 
tirarem seu proveito da exploração 
econômica, sentem-se confirmados 
por essa tomada de posição por parte 
de Roma.
Faz-se necessário uma discussão in­

terna sobre as teses de Boff. Resta-nos 
pedir, insistemente, a revogação da 
p ro ib iç ã o  de Leo n a rd o B o ff 
manifestar-se publicamente, pelo bem 
da Igreja e do Evangelho. Além disso, 
comprometemo-nos com a divulgação 
mais ampla possível e com a discus­
são substancial dos muitos livros e ar 
tigos do franciscano brasileiro. Diante 
do silêncio de Boff, outros muitos de­
verão falar.
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Rubén zamora:

Paz na America Centrai 
interessa ao Brasii"
Entrevista a Dermi Azevedo

"É do interesse da política nacional brasileira que se resolva pacificamente o conflito 
centro-americano. Se houver uma intervenção plena dos Estados Unidos nessa região, o 
Brasil (e também a Argentina e o Uruguai) podem esquecer os seus processos de abertu 
ra política". É o que afirma Rubén Zamora, 42 anos, membro da Comissão Executiva da 
Frente Democrática Revolucionária (FDR) de El Salvador, ao lado de Guiltermo Ungo e 
Eduardo Calles. Com a Frente Farabundo Marti para a Libertação Nacional, a FDR consti­
tui a vanguarda da luta do povo salvadorenho.

Proibido de entrar nos Estados Unidos pelo Departamento de Estado, Zamora nasceu 
em Cojutepeque, Departamento de Cuzcatlán, de uma família de classe média. Advogado, 
fez mestrado e doutorado em Ciências Políticas em Essex, Inglaterra. Ex-militante do PDC 
(Partido Democrata Cristão), foi ministro da presidência na primeira junta de governo de 
El Salvador e, agora, é secretário da Comissão Político-Diplomática da FDR/FMLN. Neste 
sentido, participou das reuniões de diálogo com o governo Napoleón Duarte em La Palma 
(15 de outubro de 1984) e Ayagualo (30 de novembro do ano passado). Integrou, tam­
bém, a Comissão Nacional Justiça e Paz, de E) Salvador.
Em visita ao Brasil —  para a Conferência "0  Brasil e a crise centro-americana", de 11 

a 14 do mês passado, no Rio de Janeiro, Zamora analisa a situação de seu país e da Amé 
rica Central, nesta entrevista exclusiva:

T e P —  Qual é o estado geral da luta 
salvadorenha hoje?

Zamora —  A nível m ilitar, a luta se 
caracteriza, agora, por um aumento no 
número de combates e pela extensão 
da área de combates. A tendência é 
chegar à região central do país-, a mais 
povoada e a mais desenvolvida, econo­
micamente. Por parte do exército, 
registra-se o aumento do número de 
efetivos (de 17 mil em 1979 para 45 mil, 
este ano) e o uso crescente da força 
aérea e da artilharia. Devido ao aumen­
to da intervenção norte-americana, a 
perspectiva é de prolongamento do 
conflito. A nível político, o mais impor­
tante é a retomada do movimento po­

pular organizado, depois das brutais 
repressões de 1980 a 1983. Nos primei­
ros cinco meses deste ano, houve mais 
de 50 greves no país. O 1.° de Maio de 
1984 teve 10 mil participantes e o deste 
ano, mais de 40 mil. Um outro dado im­
portante é que a reivindicação em fa­
vor de uma solução política negociada 
generaliza-se dentro do país. Há dois 
anos, somente a FDR/FMLN e a Igreja 
faziam esta proposta. No último 1f de 
Maio, o maior pedido das organizaçõs 
populares de massa era pela paz com 
justiça e liberdade, através do diálogo. 
Um outro dado é que o governo Napo­
león Duarte pretende apresentar uma 
imagem de democracia e normalidade 
no país e tem dificuldades crescente

para conter a mobilização dos setores 
populares.
Em termos de correlação de forças, 

o país está dividido, praticamente, em 
três áreas: 1. Sob o controle da 
FDR/FMLN —  massas insurgentes que 
não obedecem ao governo Duarte e or­
ganizaram esquemas alternativos de 
autoridade e novas formas de organi­
zação popular. Esta área corresponde- 
a um quarto do país (que tem 21 mil 
k n f ): 2. Áreas em disputa ou cinzentas 
—  em que a FDR/FMLN tem liberdade 
de movimentos, mas não tem o contro­
le, acontecendo o mesmo com o exér­
cito. Nelas, o nosso trabalho político é 
mais aberto que clandestino, com 
acesso direto à população; 3. Áreas 
sob o controle do inimigo —  abrange a 
capital, San Salvador e as principais ci­
dades. Nosso trabalho é todo clandes­
tino. Cresce, porém, o movimento de 
massa.

T e P —  E a situação específica dos 
direitos humanos?

Zamora —  Passou-se de um período 
de repressão generalizada e indiscrim i­
nada para um período de repressão se­
letiva. Isto não significa uma melhoria 
nos direitos humanos mas a realização 
do projeto norte-americano de contra- 
insurreição. O aparelho de repressão 
do governo continua intacto. Até ago­
ra, nenhum membro do Estado Maior 
foi preso ou julgado por torturar, se- 
questar e matar. A tortura, agora, é 
praticada em cárceres clandestinos. A 
violação maciça dos direitos humanos 
(que, de 80 a 83, era um fenômeno so-
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bretudo urbano) transferiu-se para o 
campo, com o massacre dos campone­
ses por terra e ar e a destruição dos 
seus poucos bens.
I  e P —  Como você avaüa a presen­

ça dos EUA em S! Saivador, hoje?
Zamora —  Ei Salvador (à diferença 

da Guatemala, Honduras e Nicarágua, 
por exemplo) não teve, na história, uma 
presença muito visível dos Estados 
Unidos, nem com tropas, nem com as 
tradicionais corporações bananeiras. 
Pela forte oligarquia e por estar no Pa­
cífico, o país ficou um pouco fora des­
te avanço. Mas isto mudou radicalmen­
te, a partir de 1979, e a presença norte- 
americana é sentida em todos os seto­
res da vida nacional, particularmente 
no plano m ilitar com a atuação de 300 
assessores. No plano político, o em­
baixador dos EUA é a figura mais im­
portante do país. Dá ordens diretas a 
Duarte e aos seus ministros. E foi o 
caixa da campanha do presidente.
No plano econômico, a economia 

salvadorenha depende direta e imedia­
tamente da "ajuda" dos EUA. Cerca de 
15% das importações de El Salvador 
são pagas diretamente pelos EUA. Ofi­
cialmente, o governo de Washington 
investiu, nos últimos cinco anos, 1 bi­
lhão e 700 milhões de dólares em El 
Salvador. Um estudo do Senado dos 
EUA indica que apenas 15% desse to­
tal foi aplicado em planos de desenvol­
vimento. Cerca de 30% é investido em 
armas, munições e treinamento m ilitar 
e 55% em ajuda m ilitar indireta. No 
plano psicosocial, os assessores ame­
ricanos tentam apresentar uma ima­
gem negativa da FDR/FMLN ("terroris­
tas", "subversivos") e legitimar o exér­
cito. Rotineiramente, nos povoados, os 
adultos são detidos e levados aos 
quartéis para assistirem a filmes de 
propaganda contra Cuba e Nicarágua. 
Sofrem lavagens cerebrais. As crian­
ças recebem doces. São feitas, tam­
bém, as ACIMI —  Ações Cívico- 
Militares.
T e P —  Como você sente a presença 

dos cristãos e o testemunho de d. Os­
car Romero nesta !uta?

Zamora —  Para nós , com o 
FDR/FMLN, d. Romero tornou-se um 
símbolo da luta popular. Se perguntar­
mos a qualquer combatente sobre a f i­
gura de nossa história recente com a 
qual mais se identifica, responderá 
que é com o arcebispo mártir. É bom 
lembrar que d. Romero nunca foi com­
placente com a esquerda ou com as or- 
ganizaçõs populares. Quando pensava

que tínhamos feito algo errado, critica­
va direta e publicamente. Mas criticava 
a partir da perspectiva do povo e não 
na ótica da oligarquia. Hoje, sua lide­
rança continua viva, particularmente 
nas CEBs que sofreram brutal repres­
são e se reconstroem. A nível da hierar­
quia —  mesmo que os bispos, exceto 
d. Arturo Rivera y Damas, não reconhe­
çam —  sente-se a presença de d. Ro­
mero. Ele não só é a consciência do po­
vo, mas a consciência de toda a Igreja 
salvadorenha. Nem os conservadores 
ousam atacá-lo. Quanto aos evangéli­
cos —  cuja presença qualitativa é mui­
to importante —  demonstram atitude 
ecumênica e abertura para os interes­
ses do povo. Quando d.Romero era vi­
vo, o governo tentou, inutilmente, jogar 
os evangélicos contra ele.

T e P —  Como resume as expectati­
vas da FDR/FMLN diante do quadro ge­
ra! do país que você traçou?

Zamora —  Lutamos, primeiro, por 
uma solução política negociada para o 
conflito. Enquanto combatemos, de­
fendemos esse princípio. E cremos que 
isto será conseguido porque a princi­
pal reivindicação do povo é em favor 
da paz com justiça e liberdade. Pesqui­
sa do próprio Instituto Gallup, em de­
zembro passado, indicou que 84% do 
povo salvadorenho quer a paz, enquan­
to o governo Reagan e a oligarquia lo­
cal não querem diálogo. O segundo 
ponto é que vamos manter e aprofundar 
a luta popular revolucionária. O impe­
rialismo não negocia com os fracos.

T e P —  Qua! o pape! do Brasi! dian­
te da questão centro-americana e sat- 
vadorenha?

Zamora —  A nossa relação com o 
Brasil deve ser vista em um contexto 
global centro-americano. Diante da po­
lítica Reagan, a situação de toda a 
América Latina torna-se cada vez mais 
explosiva e perigosa. O Brasil, que, tra­
dicionalmente, não mantém um rela­
cionamento estrito com a área, deve 
compreender que é do seu interesse 
nacional conseguir soluções políticas 
negociadas na América Central. Se 
elas não ocorrerem, teremos a ocupa­
ção m ilitar total pelos EUA. E se ela 
ocorrer, o Brasil (e também a Argentina 
e o Uruguai) podem esquecer os seus 
processos de abertura política. Manter 
uma política de discreta ausência na 
América Central não é realista para o 
Brasil. Esperamos que o novo governo 
de Brasília tenha mais sensibilidade 
para essa questão.

NÃO PASSARÃO!

Este selo representa o nosso 
protesto contra a intervenção 
militar na Nicarágua
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0 Brasí! não pode

assistir impassívei à deciaração
de uma guerra no continente

Reunida, no Rio de Janeiro, de 11 a 14 
de junho passado, a Conferência "0 Brasil 
frente á crise centro-americana ' (da qual 
participaram delegados e personalidades 
centro-americanas e brasileiras) aprovou o 
seguinte documento, cuja tese básica é a 
de que o Brasil não pode assistir impassí­
vel à declaração de uma guerra no conti­
nente .

1. O povo brasileiro, que foi às ruas 
para MUDAR, reafirma hoje seu direito 
de exigir da Nova República uma po líti­
ca externa também nova, coerente 
com os valores democráticos.
2. Esta política deve basear-se nos 

princípios de auto determinação do po­
vos dentro de um projeto latino- 
americano, respeito aos direitos huma­
nos e democratização efetiva de todas 
as nações do Continente.
3. A forma mais efetiva de concreti­

zar estes princípios é empenhar-se na 
construção de um novo sistema latino- 
americano, capaz de superar, por cami­
nhos autônomos, crises como a 
centro-americana e a da dívida externa 
do Continente.
4. A curto prazo, esta nova política 

externa deve enfrentar o desafio de dar 
um tratamento prioritário à crise 
centro-americana, grave ameaça à paz 
em todo o Continente.

5. A crise tem suas raízes mais pro­
fundas na miséria, injustiças e desi­
gualdades sociais, historicamente pre­
sentes na área, agravadas pelas suces­
sivas intervenções dos governos norte- 
americanos, impedindo a soberania 
destes povos em função dos seus inte­
resses estratégicos. Definir a crise co­
mo parte do conflito Este-Oeste s ign ifi­
ca, portanto, encobrir as suas verda­
deiras causas e impedir que soluções

efetivamente democráticas, fundadas 
no direito internacional, sejam alcan­
çadas.
6. A política do governo norte- 

americano de aprofundar a crise no 
plano m ilitar está conduzindo:
* a uma crescente militarização da 

Costa Rica, em detrimento da sua pro­
clamada neutralidade e da sua forma­
ção democrática;
* à ocupação m ilitar de Honduras 

por tropas norte-americanas, que aten­
ta contra a sua soberania e provoca 
uma reação anti-norte-americana de 
proporções crescentes em todos os se­
tores sociais;

* a elevar os níveis de destruição hu­
mana e material da sociedade salvado­
renha e a erguer um obstáculo mais 
forte para que as partes em conflito em 
El Salvador possam desenvolver um 
processo de solução política negocia­
da;

*ao fustigamento militar, econômi­
co e político da Nicarágua, violando 
se riam en te seu d ire ito  à au to­
determinação e o consagrado princípio 
da não-intervenção;

*à repetida violação dos Tratados 
Torrijos-Carter, (que impede a utiliza­
ção da zona sob controle norte- 
americana para ações m ilitares ofensi-
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vas) provocando um grave retrocesso 
nas relações interamericanas;
*à violação, pelo Governo norte- 

americano, dos seus compromissos ju­
rídicos internacionais como a jurisd i­
ção da Corte Internacional de Justiça e 
o respeito ao Direto dos Povos;

*ao estreitamento do poder negocia­
dor do Grupo de Contadora, através de 
influências que tentam desviá-lo dos 
seus propósitos originais de encontrar 
uma solução política negociada para a 
crise centroamericana, baseada no es­
trito respeito ao Direito Internacional.

7. O Brasil, por sua responsabilidade 
de grande nação latino-americana e 
por seu interesse na paz e numa esta­
bilidade continental duradoura, tem 
um papel especial a desempenhar 
diante desta crise. Poderá contribuir 
decisivamente para o fim da escalada

intervencionista na área e favorecer 
uma solução política negociada dos 
conflitos através de ações concretas 
não apenas no p lano p o lít ic o - 
diplomático mas também no plano 
econômico, financeiro e comercial.
8. No plano político:
a) devolver à sociedade civil, através 

dos seus representantes no Legislati­
vo, o controle das decisões estratégi­
cas sobre a política externa brasileira;
b) passar de um apoio meramente 

formai a um apoio efetivo ao Grupo de 
Contadora, com base no direito inter­
nacional e nos princípios de não- 
intervenção e auto-determinação;
c) pronunciar-se firmemente em fa­

vor destes objetivos nos foros interna­
cionais;
d) manifestar ao governo norte- 

americano a convicção brasileira de 
que a segurança dos EUA não será ob­
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13 — Alfabetização e Primeiras Contas................................................ Cr$ 8.000

Faça seu pedido através de cheque nominal para o CEDI — Centro Ecumê­
nico de Documentação e Informação — Av. Higienópolis, 983 — 01238 — 
São Paulo — SP

FAÇA A SUA
Revista

Tempo e Presença 
Assinatura anua):

Cr$ 25.000 [ I
Exterior:

América Latina: US$ 30 
América do Norte: USB 40 

Europa, África e Ásia: USB 45

ASS!N ATURA
Boietim 

Aconteceu 
Assinatura anua):

Cr$ 10.000 [
Exterior:

América Latina: USB 50 
América do Norte: USB 65 

Europa, África e Ásia: USB 75
Nome:___
Endereço: 
Cidade: _ 
Telefone:

____  CEP:
Profissão:

Est.:
Idade:

Faça sua assinatura através de cheque nominal para o CED) 
Centro Ecumênico de Documentação e tnformação —  Av.

Higienópolis, 983 —  01238 —  São Paulo —  SP.

tida com a desestabilização e m ilita ri­
zação do nosso Continente;
e) insistir na condenação do blo­

queio comercial norte-americano à Ni­
carágua e, ao lado dos outros países, 
adotar e estimular iniciativas que rorm 
pam o bloqueio dos Estados Unidos;
9. No plano econômico:
a) renegociar a dívida da Nicarágua 

com o Brasil pelo menos nos mesmos 
termos em que o nosso país busca re­
negociar sua dívida com os bancos in- 
tenacionais, mas, se o Brasil quiser as­
sumir a liderança na abertura de um 
novo caminho de renegociação da dívi­
da latino-americana, deve renegociar a 
divida nicaraguense em termos mais 
favoráveis e a mais longo prazo ou 
unir-se à Suécia e cancelar a dívida co­
mo uma compensação pela agressão;
b) simultaneamente, abrir novas li­

nhas de financiamento para viabilizar 
a imediata importação de produtos 
brasileiros;
c) adotar um programa de coopera­

ção econômica em conjunto com ou­
tros paises da América Latina, a Comu­
nidade Econômica Européia, os países 
nórdicos e outros, promovendo a inte­
gração dos paises da América Central 
na perspectiva de uma nova ordem 
econômica continental e internacional;
d) desenvolver programas de inter­

câmbio comercial, tecnológico e de 
cooperação técnica com a Região, 
com base no dominio brasileiro de tec­
nologias mais adequadas às condi­
ções ecológicas da Região, assim co­
mo a experiência acumulada nos seus 
programas de cooperação como paí­
ses africanos e com a própria Nicará­
gua.
10. No plano social, facilita r todas 

as iniciativas surgidas da sociedade 
civil para colaborar com a democrati­
zação e auto-determinação dos povos 
da América Central.
Os signatários deste documento 

consideram-se em estado de vigília cí­
vica até que seja interrompida a esca­
lada m ilitar norte-americana na Améri­
ca Central e adotada uma solução pa­
cífica e democrática que garanta uma 
paz duradoura na região e em todo o 
continente.
Assinaram este documento, até ago­

ra, o governador Leonel Brizola, os bis­
pos d.Tomás Balduíno, d.Mauró Morelli 
e Paul Ayres Mattos, o educador Paulo 
Freire, o advogado Modesto da Silvei­
ra, o secretário geral do Gebrade, Re­
nato Guimarães, os teólogos Leonardo 
e Clodovis Boff e o pastor Sérgio Mar- 
cus Pinto Lopes. Mais adesões podem 
ser encaminhadas ao CEDI ou ao IBA- 
SE, no Rio de Janeiro.
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Eucaristia e 
Compromisso Social
"Qual o significado da celebração da eu­

caristia num continente marcado estrutu­
ralmente pela injustiça?". É para esta per­
gunta que o padre Antônio Haddad, sacra- 
mentino mineiro, tenta apresentar respos­
tas.
Seu ponto de partida è a dimensão es­

sencialmente comunitária do mistério eu­
carístico, da presença de Jesus Cristo em 
nosso meio como alimento, "caminho, ver­
dade e vida". No Brasil e na América Latina, 
a eucaristia tem significado, basicamente, 
a comunhão da dor, da exploração e do 
martirio. O próprio autor vivenciou, em sua 
própria carne, esse mistério, num dos epi­
sódios mais escabrosos perpetrados pela 
ditadura militar de 1964.
Mas a Eucaristia também tem significa­

do, em nosso meio, como enfatiza o autor, 
o momento do encontro dos que lutam e 
têm esperança. E têm esperança porque re­
sistem e lutam. Cada vez mais, em toda par­
te desta Pátria Grande, cristãos, homens e 
mulheres de boa vontade, reúnem-se em 
torno da mesa do Senhor para celebrar a 
comunhão dos que lutam, dos que sofrem, 
morrem e ressuscitam na caminhada da ti- 
bertação.

Além da sua própria experiência e na vi­
vência do seu povo, o autor inspira-se na re­
flexão de Paulo 6.°. Homem permanente­
mente angustiado, mas de espirito sempre 
aberto, Montini parece hoje —  no contexto 
eclesiástico de restauração —  uma figura 
saudosamente distante. Eie, João 23 e João 
Paulo 1.° parecem figuras que viveram há 
séculos, diante de tudo o que vemos e vive­
mos, hoje, na estrutura autoritariamente 
verticalizada da Igreja Cató lica .O auto r de­
monstra como Montini pregava e vivenciava 
a autêntica dimensão comunitária e po líti­
ca da Eucaristia. "Uma grande lição nos ad­
vém desta herança eucarística por ele dei­
xada: o mistério da Eucaristia deve ser vis­
to, considerado, estudado, analisado, pre­
gado e vivido sob todos os prismas possí­
veis desde que exerçam influência liberta­
dora na pessoa, na comunidade-igreja e na 
inteira sociedade humana", diz Haddad.
Ele enfatiza que essa compreensão da 

Eucaristia terá, inclusive, um influxo no 
ecumenismo, "a fim de que se prossiga 
num diálogo profícuo, elim inando mágoas 
e divisões do passado. E trabalhar para que 
o advento do sentar-se todos em volta de 
um mesmo pão da unidade dos cristãos

Agricultura Suicida
Um retrato do modelo brasileiro

Em "Agricultura Suicida —  um retrato do 
modelo brasileiro", recentemente lançado 
pela Editora ícone, Paulo San Martin anali­
sa o autêntico caos gerado, no sistema 
agrícola brasileiro, por um modelo de de­
senvolvimento voltado mais para interes­
ses de acumulação do capital do que para o 
atendimento das necessidades básicas do 
povo. Seu ponto de partida é o de que "a 
chamada "modernização" da agricultura 
brasileira modificou a fisionomia, a cultura, 
o semblante e a vida da Nação. Criou o pais 
da miséria no melo da riqueza e da fartura, 
agravou a fome. É um Brasil que as estatís­
ticas retratam mas não revelam." Os títu los 
dos capítulos falam por eles mesmos: "Re­
volução verde, poder m ilitar e o mito da mo­
dernização rural", "Revolução termonu­
clear: novas mudanças no quadro interna­
cional", "Retratos do modelo: Brasil revela­
do em 3 x 4", "A viagem prossegue. E chega 
ao mito dos novos eldorados", "Projeto Jl- 
CA: uma aventura de ocupação e entrega 
do cerrado", "Genocídio no Nordeste: espe­
lho da tragédia gestada pelo modelo", 
"Uma nação em guerra: o balanço das bai­
xas", "A tragédia da terra e a violência eco­
lógica", "Alternativas: buscando a nova di­
mensão da vida e do homem" e um apêndi­

ce: "Ciranda de corrupção: até o ministro 
se afoga no mar de lama que gerou".

"Os últimos vinte anos de modelo su ici­
da da agricultura brasileira —  diz o autor —  
arrastam atrás de si um verdadeiro mar de 
lama que se mistura e se confunde com a 
ciranda de corrupção que permeou por to­
dos os poros do Poder do Pais".

Questiona-se, agora, se a chamada "No­
va República" começa, efetivamente, a mu­
dar esse panorama. Neste campo (e nou­
tros ligados a situações básicas da estrutu­
ra sócio-econômica de qualquer pais) não 
são suficientes as boas intenções. Para 
que haja uma mudança efetiva seria neces­
sário aplicar medidas que, inevitavelmente, 
entrariam em contradição com interesses 
dominantes e (muito bem) encastelados em 
altos postos do atuai governo. É por isso 
que os m ilitantes das entidades que atuam 
no campo e com os camponeses (CPT, Sem 
Terra, entre outros) enfatizam que nada virá 
de cima para baixo, em termos de melho­
rias para os trabalhadores rurais. Tudo de­
verá ser conquistado, através da luta orga­
nizada. Endereço da ícone Editora: Rua 
Anhanguera, 66, CEP 01135, São Paulo, SP.

eíOWpWMSSO
soda?

não demore a se concretizar; a credibilida­
de de nossa tarefa no mundo exige este si­
na) visível". O livro de Antônio Haddad 
sugere-nos, basicamente, o resgate da Eu­
caristia de uma compreensão individualista 
e egoista. Endereço das Edições Loyola: 
Rua 1822, n.° 347 Cep 04216 SP. (DA)
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LITURGIA (1)
y  y//z Jz7/zo.' se/*é <?Me e/geé/zz ^zoJe /ez* ezzz Jese/'o /zzez's

Í -V  Zezzzo çee es/e? 77zzz Jz7/zo é eo/zzo ezzz eezzzz'zzAo.* /zé 

cozses Tzoes Tzezzz e/z, eo e/cezzee J e  zzzèo, ezzzoz*es sz7vesZz*es, 

Jo/zZes esco/7 JzJes, sozzzTz/es. Æ Ze/zzTzézzz /zé o /zzz'sZé/z'o Jo  

JesZz'/zo, eseozzJz'Jo zzo /zorz'zozzZe e zze zzoz'Ze. 7/zzz /z/éo é 

eozzzo o /wer es/zezzze <?ee /zzz'wee eozzz /zés Jesee/pos e 

/ezzJe/es <yz/e /zezzee /zeẑ ezezzzos Je  co/zz/z/eezzJez'.

7?, wo ezzZezzZo, e/z eszé e cezzze J e  zzosse ee/zze, eozyzo 
ozzJe i'o/oce/wo.s os //os.so.s Je.sey'os z zzez's e/zrzs. Co/zzo se 

/osse zzz/7 e/Zez*, /egez* Je  es/zezezzpe. 4̂ gez/Ze ezzve/Zzeee e se 

vê /zzofo Je  zzovo we^ee/e ^ee zzesce J e  gezzZe. /Ve/e 

eozzZ/zzzzo e vz'ẑ ez*.

7e/* ez/7 /z'//zo é /szo.' se/zez-se c/zez'o Je  v/'Je, 

Zzezzs/zozJezzZe eozzzo se/osse/ozzZe, pez*e /'egezyez'J/'zzs.' 

sezzzezzZes voezzZes, ezzz /zesce Jo  /ezzJo J e  zez/e, zzzzz/Zzez*, 

e/e/7/o zzescez* e zezzeseez*. /Vezzz /z//zo /?os JesZz'zze/zzos eo 

/zzZezo.' es/zez*e/zzos...7/zzegz'zzo çee e/*e /szo <?ee y4 Zzzeèo /zezzseve, 
eozzzZezzz/z/ezzJo ezzz s/7ewc/o es /zZezzzez'es, so/*z*zzzJo, vezz Jo 
eoz'ses <?ee zzz'zzgeé/zz /zzez's ze'e. Tèo sogz'zz/zo, ///es zzeçee/e 
so/ZJèo se7e//7 Je see ee/zze zzze/Zz'Jôes se/77 /z'zzz, z'zzcozzZévez's 
eo/7/o es ezez'es Jo /77e/*, /zozzzezzs e /zze/Zzezes, Jezos /ze/o 
Zze/ze/Zzo, e/egz*es zze co/Zzez'Ze, è sozzz/zz*e Je /z'geez'z*es e 
/zezzezze/s. 7? os yos'e/zs, ezzzezzz/o soi/ os /zés Je zozzzês. 
Czz'ezzfes /7os sez'os Jes zzzèes. He/Zzos sozz/zeJozes, 
Zz/z'zzcezzJo eozzz sees zze/os. 7"eJo z's/o /Zze vz'zzZzo è zzzezz/e 
zyzze/zJo /zzozzezzez'et ê es /ze/evres zzzégz'ces.' "Aiezz /Z/zo... "  
Co/zzo e/*e z's/o /zosszl'e/, se o /z'ZZzo ezzz Je zzèo Zzevz'e 
zzesezJo? C0/770 eze z's/o /zosszveZ se es/e /zo/7ze e/zezzes 
/zzezcew e/zze eesê/zeze, o /zzgez* Je zz/we g/*e/zJe /zosZe/gze? 

ê/*e seTzze. Co/z/zecz'e os so/z/zi/s Je^zze/e oJze/* sz/e/zez'oso. 
C0/770 e/e e/*e 7ze/e... Co/zzo /zovz'e 7e/*/ze/*e e//7 sezz o//zez*. 7? 
oJze/zJo /ze/*e o see co/'/zo Je zyeese /Tze/zz'/ze, z'/zzegz/zeve 
<?ee e/z Je/zZ/*o e/zz so/z/zo /zeverz'e Je se 7o/*/zez* ce/vze.

Aies o Ze/zz/zo /zesseve. O co/yzo Je /77zz//zez* co/zZz/zeet̂ e o 
/7zes/77o.' /zeçee/zos sez'os Je eJo/eeezz/es, o ve/zZre /zso zyee 
/zèo eo/7/zecee e g/*es/z'Jeg. C  e eeJe z/zês o se/zgzze 
e/zzz/zc/'eve Je /zovo z?ee es se/zze/zZes /zevz'ezzz ee/Jo soTzre e 
/ze J/*e...
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" —  ,\'õo Z/wpo/Zo", dZgZo g)Z//oõo. *'EZe vZ/õ..."
MoZAe/ jewjoZo, a So/o. Sew.soZo g Zwo. Co/wo o/wovo 

o/7oeZe sowZ/odo/. Mos eZo soZ/Zo /weZZ/o/ do <yoe eZe. SoZ/Zo 
/70e Z/ó ,sowZ/o.s /70e wõo jo /eoZZgo/w. S0Z//0 çoe Zzo je/wewZej 
<y;/e woo ge//w/'wo/w. OZZ/ovo 7/0/0 o /ojZo de jeo ///o/Zdo e 
Z/ov/'o o/Z o.s /wo/coj de o/wo joodode je/w _/Z/w de o/wo 
//Zowgo /70e wõo wo.sce/o. E eZo Z/e/w //oe o .soZwo, e/w 
j/'ZêwcZo.* "/Vowco Z/ove/Zo de wosce/". / t joZ/edo/Zo Zde 
ewj/'wo/o <?oe poowdo o.s de.se/'oj Jöo Z//;po.sjZveZs, o gewZe 
o.s Z/*oco p o / coZ.sos /wewo/es. Qoe/w wõo pode Ze/* o/wo 
e,s//cZo pode, peZo /wewos, ocewde/ o/wo veZo. Qoe/w wõo 
pode Ze/* o/w g/owde o/wo/* pode, peZo /wewos, cowZo/* o/wo 
C0WCÕ0. Qoe/w wõo pode go/o/ o/w /ZZZ/o wo seo p/óp/Zo 
vewZ/e pode, peZo /wcwo.s, odoZo/* o/wo e/;owgo, wo.scZdo de 
ooZ/*o...
" /td ro õ o " , dZ.s.se eZo o/w d/o. "SeZ <yoe você /we o/wo. Se/ 

c/oe você de.se/'o ;//w /ZZZ;o <r/oc wosgo de dewZ/*o de w/Z/w.
Mos /w/'wZ/o /owZe esZó seco. Meo /o/dZ/w esZo /ecZ/odo. 
CoZoco Zoo se/wewze e/w ZZogo/, /w/wdo esc/avo. E  e.sZo 
C/70WÇ0 se/ó o /weo /ZZZzo... "
E ossZ/w /oZ. /) se/wew/c ge/w/Zwoo. O vewZ/e de ZVogo/ 

c/e.sceo. E wosceo o/w yZZdo de /id /oõo . EZe o o/woo, o 
Zs/z/oeZ. M o j Zodo /oZ ZwóZZZ. / I oZeg/Zo wõo cZ/egoo. 
CowZ/woovo/w wo seo /*o.sZo opoeZos /wes/wos /wo/*co.s z/Z.sZe.s 
de o/wo oosêwcZo, o /ZZdo <?oe se/Zo deZe e do /woZde/ o 
<7oe/w o/wovo.
O Ze/wpo pos.soo.
MZe/o/w os .sZwoZ.s do veZZ/Zce. O/Zzos Z/ego.s, d/ogo.s //oco.s, 

oZ//ago.s poocoj, seZos w;o/cZ?o.s, eo jowgoe <?oe wowco /woZs 
voZzoo, d/'gewdo do ZwoZ/'ZZdode dos se/wewze.s... Só o/wo 
coZ.so wõo ewveZZ/eceo.* o sowdo do^oeZe Z/o/we/w veZZ/o, <?oe 
cowZ/woovo 0 oZZ/o/ o.s //ze.s///o.s pZow/c/'ej e o Ze/* o.s /we.s///o.s 
vZ.söe.s.' co/wo o.s o/*cZo.s do /wo/*...
EoZ wo coZo/* /woZ.s /o/Ze do d/o, c/oowdo Zodo /Zco 

/70/eZo, o Zzo/o z/oowdo do co/po .soe/w o.s .sowZzos de <yoe/w 
o/wdo e.s/ó oco/dodo, e wewZ/o/wo /oZZ/o dos co/voZZ/os je 
/wcA'Zo, oZgo ejZ/*owZ?o, Z/*êj Z/o/wewj so/gZdoJ, wõo je JoZ/e 
co/wo, do//oeZo Z/wewjo joZZdõo, opo/*ece/*o/w. E oZZ /Zco/o/w, 
joZ/ o ó/vo/o, e eo/wego/o/w. E  00 je dejped//*e/w d/sse/o/w.*

"EoZzo/e/woj. ZJ0//0Í o o/w owo. E r/oowdo voZZo/*/woj, So/o 
Zero Z/'do o/w yZ'ZZ/o... "
So/o, z/oe oov/'o Zodo õ d/'jZôwcZo ocZzoo poe oz/oe/o e/o 

o/wo p/odo ewg/ogodo. Eode/-je-Zo Z/wogZwo/ coZso /wo/j 
có/wZco <?oe o/wo /woZZ/e/ vo/Zzo, co/o ew/ogodo, Z/oco je/w 
dewZej, je/'o j /wo/cZ/oj, co/w o vewZ/e ZwcZ/odo e je /o j 
Z///gZdo.s de /woZZ/e/ g/óvZdo? Só je o /wowdo 
ewZoo<?oecejje, e o j ccZsoj zp/e jöo deZxojje/w de je /, e o j 
co /jo j /70e wõo vZejje/w o je /, zodo ò j ove jjo j, 00 
cowZ/ó/Zo, de coZ/ego po/o Z/o/xo, /wowZowZ/oj vZ/owdo 
oZw'.s/wo.s, de deje/Zoj wojcewdo y'o/d/wj, vZ/gewj 
ewg/ov/'dowdo, /wo/ZoJ /ejjojc/Zowdo... Mos So/o e/o 
/wo/Z?o/ jewjoZo, /70e .so//e /70e ejZoj co/'joj wõo ocowzece/w. 
S0Z/Z0 o j ZZgóe.s do pojj/'veZ e do Z/wpojj/'veZ. E eZo wõo 
pôde cowZe/ o //'jo ... O j ejZ/owZ/oJ v/'j/ZowZej Z/wZ/o/w o/w 
/o/Ze jew jo do ewg/ogodo. E ew<70owZo /Zo, co/wZwZzovo 
po/o o cog/'wZ/o, Zogo/ de /eoZZdode, oZZ owde je o j dc.sc/o.s 
e/o/w /wodejZoj e pojj/veZj.* go/jodo j, põej, cooZZ/odoj. E 
Zeve pewo de /IZ //0Õ0 e do j je o j jowZ/oj...
Mos Z//0Ò0, je/w Z/ove/ op/ewd/do o j ZZgóej do pojj/'veZ 

e do Z/wpojj/'veZ, v/'v/o wo /wowdo do j de jQ o j /70c o/wdo 
wõo ocowZece/o/w. EZe oc/ed/Zoo wo jowZ/o, J0//Z0, zo/woo 
o/w /wocZ/odo, co/Zoo o/wo ó/vo/e, e co/wegoo o cowjZ/oZ/ 
o/w Z/e/c/wZ;o.

ZVo<?oeZo wo/Ze, wo j/'Zêwc/'o do Zewdo de /4Z//oõo, do /j 
/wowdoj opo/ece/o/w, Zõo p/óxZ/woj e Zoo Zw/ZwZzo/wewZe 
d/'jZowZej.
O p/Z/weZ/o wojc/o do Z/oo e jewjoZo So/o, do jeo jew jo 

do pojjZveZ, do j je o j põej. Os põej e/o/w wodo /wo/j /70e 
põej. M;/doJ. /Võo /dZovo/w.

O 00Z/0 wojc/o do j /wöoj do v/jZowó/Zo /IZ //0Ô0, /wõoj 
po jjo /'do j peZo /o /o /o , voowdo po / JoZ//e o j ZZ/w/Zej do 
pojjZveZ. E/Z/weZ/oj ewZoZZ/ej woço/Zo poe je/Zo o/w Z/e/go. 
E /o /wo/j <7oe o/w Z/e/go. O/w poe/wo. Soc/o/wewZo. O/w 
oZZo/...
/tZz/aòo wõo JoóZo.* /woj je o j gejZoJ e/o/w o/wo Z/Zo/gZo...
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HINO A REAGAN
Dom Pedro Casaldáliga

Comigo te excomungam os poetas, 
as crianças, os pobres da Terra: 
ouve-nos!
É  preciso pensar humanamente o mundo.
Não banques o Nero.
Não estás filmando, mico das telas: 
és o mandatário de uma grande nação!
(Eu direi ao teu povo que limpe para sempre 
a merda que tua bota de cow-boy 
grudou em sua bandeira.
E  lhe direi que saiba, quando vota, 
que pode estar vendendo 
muito sangue e sua honra)

Tereis embriagado de coca-cola o mundo, 
mas resta algum lúcido para dizer-vos não!
O lucro e o poder de vossas armas 
não pode atingir maior cotização 
do que o pranto febriciante 
de um menino de cor.

A  raça dos homens já não está para impérios. 
Reagan, escuta: 
o sol
nasce de novo para todos
e o mesmo Deus chove
sobre todas as vidas que chamou à festa.
Nenhum povo é maior.
Faz teu quintal em tua casa, respeita-nos!

Raquel te conhece, Herodes, 
e terás de responder por tua desolação.

A  estrela de Sandino te espreita na montanha, 
e no vulcão desperta um só coração: 
como um mar de coragem, a Nicarágua menina 
romperá tua agressão.

O sangue dos mártires sustenta nossos braços 
e em nossas bocas torna-se cântico e manancial: 
Tu nunca viste a montanha, Reagan, 
nem ouviste em seus pássaros a voz dos sem voz,

Tu não sabes de vida, nem entendes de canção. 
Não nos venha agora com morais hipócritas, 
genocida que abortas todo um povo e sua 
Revolução.

A  mentira que tentas pregar ao mundo 
(e ao Papa) è a droga maior.
Existe Liberdade (com exclusividade) 
e cerceias os passos da Libertação.

"O s  Estados Unidos são potentes e grandes..." 
Alt Right! "W e  trust...in G od " (*)
Podeis acreditar-vos donos, podes ter tudo, 
inclusive deus, teu deus
— o idolo sangrento de teus dólares, 
o maquinal Moloch — ,
mas te falta o Deus de Jesus Cristo, 
a Humanidade de Deus!

Eu juro pelo sangue de Seu Filho, 
que outro império matou, 
e juro pelo sangue da América Latina
— prenhe de aurora hoje — 
que tu

serás o último
(grotesco)

imperador!

(*) Tudo bem! "N ós confiamos... em Deus".


